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usuários dos centros frente ao núme-
ro crescente de shoppings centers em 
áreas mais nobres das cidades no de-
correr do mesmo período. 

Em Bauru, a construção do Bauru 
Shopping Center na área sul da cidade, 
no final da década de 80, veio agravar o 
abandono do centro bem como motivou 
as preocupações sobre as perdas eco-
nômicas da área. Ademais, a expansão 
das áreas comerciais para além da Ave-
nida Rodrigues Alves, nos eixos viários 
que ligam o centro com as áreas resi-
denciais, diluíram e descentralizaram o 
eixo comercial existente na Batista de 
Carvalho. 

Na década seguinte o comércio já 
se estendia principalmente pelas vias 
perpendiculares à Batista, sentido à 
Zona Sul. O comércio da Batista pas-
sou então a albergar lojas mais popu-
lares, com destaque às lojas de “1,99” 
e o comércio informal. Questões acerca 
do esvaziamento noturno também se 
tornaram cada vez mais emergentes, 
uma vez que a maioria expressiva das 
residências foram transformadas em 
escritórios ou salas comerciais que fun-
cionam, normalmente, até as 18hs. 

Muito dessa migração de mora-
dias do centro para outras áreas foi re-
flexo das mudanças tipológicas de resi-
dências ao longo das últimas décadas, 
principalmente devido a aquisição de 
automóvel. A maioria das habitações 
centrais não possuem vagas de esta-
cionamentos, necessidade que se tor-
nou cada vez mais latente em tempos 
mais atuais. 

O crescimento caótico parece 
também ter contribuído para a perda 
da identidade particular das cidades, o 
qual deixou de lado a aura comum aos 
grandes centros, ou seja, “(...) aquele 
ar ora austero, ora aconchegante, por 
vezes animada, outras romântica, tudo 
isso foi se perdendo no processo de-

sordenado de crescimento (ou inchaço) 
das cidades” (Landim, 2005, s. pg.).

Além disso, o aumento da inse-
gurança, apesar de inerente à evolu-
ção das cidades brasileiras, foi inten-
sificado em decorrência do bloqueio da 
linha férrea e do gradativo abandono 
das instalações ferroviárias (Ananian, 
2015). Pode-se assim dizer que o au-
mento da insegurança também veio a 
respaldo do abandono das áreas ferro-
viárias. Principalmente após o término 
das atividades de transporte de passa-
geiros, em 2001, a área do pátio ferro-
viário e entorno foi caracterizada pelo 
abandono progressivo por parte do po-
der público, tornando-se uma patologia 
urbana que, atualmente, é mais do que 
motivo de preocupação. 

Contudo, apesar desse panora-
ma, a frequência de pedestres na Ba-
tista sempre foi uma constante, bem 
como de automóveis. Em meados da 
década de 80 e início da de 90, passou 
a ser comum a Batista a interdição do 
tráfego de veículos aos sábados e épo-
cas de Natal, favorecendo pedestres 
e, por conseguinte, comerciantes (Viv. 
Bauru, 201-).

Essa intervenção resultou em dis-
cussões que se prolongaram por anos, 
que ora entendiam tal restrição como 
vantajosa ora como prejudicial aos ne-
gócios (Jornal da Cidade, 1992a). O em-
bate só veio se findar com a decisão do 
então prefeito Antônio Izzo Filho pelo 
fechamento da via ao modelo de alguns 
calçadões que já haviam sido feitos no 
Brasil, tal como o de Curitiba. Landim 
(2005, s.pg.) analisa que:

Os calçadões na verdade surgem 
como uma tentativa de solucionar o 
problema da degradação nos gran-
des centros brasileiros a partir dos 
anos 1970, resultado do aumento 
significativo do comércio e de veícu-
los motorizados. A ideia era recupe-
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RESUMO
Os centros das cidades são caracterizados 
pela coexistência de espaços públicos 
e privados que formam uma articulada 
trama que promove a centralidade 
e a vitalidade dessa área. Contudo, 
em Bauru, a expansão do comércio 
da cidade para áreas adjacentes às 
do centro e a instalação de edifícios 
comerciais e shopping center contribuiu 
para a deterioração da área central e 
diminuição do volume de pessoas no 
centro da cidade, intensificando às 
problemáticas quanto a abandono e 
insegurança, principalmente no período 
noturno. Nesse sentido, o presente 
estudo objetivou analisar e discutir 
referenciais urbanos, culturais e sociais, 
e acima de tudo, patológicos intrínsecos 
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a realidade atual do centro de Bauru, 
mais especificamente do Calçadão da 
Batista de Carvalho. Para tanto, foi 
feito um levantamento bibliográfico e 
uma pesquisa observacional do local. 
A compilação e o cruzamento das 
informações levantadas possibilitaram 
uma análise integrada que sintetizam 
a evolução do vazio urbano central, 
bem como faz apontamentos sobre 
projetos e estratégias que poderiam 
contribuição para a requalificação 
local. Observou-se que, apesar da 
dinamicidade da área, mesmo que 
de caráter transitório, os espaços 
tomados pelo Calçadão evidenciam 
o abandono da área tanto no que
tange aos aspectos de infraestrutura, 
como cultural, histórico e social. 
Assim, comprova-se a necessidade 
de intervenção na área objetivando 
sua requalificação, revitalização e (re)
inserção ao organismo da cidade.

INTRODUÇÃO 

Ao longo dos últimos anos, as 
questões acerca da centralidade urba-
na, principalmente nas médias e gran-
des cidades brasileiras, têm promovi-
do o debate com relação as funções 
do centro na contemporaneidade. O 
conceito do centro se associa à fatos 
históricos que resultam de ações con-
vergentes sobre uma determinada área 
que a capacitam como suporte de ati-
vidades variadas que, por sua vez, re-
fletem sobre o comportamento coletivo 
dos cidadãos. Contudo, a cidade con-
temporânea, ao reflexo do crescimento 
desordenado e vertiginoso do contexto 
urbano moderno, caracteriza-se pela 
partilha da centralidade entre vários 
espaços, contribuindo para desfrag-
mentação de atividades econômicas e 
de serviço, antes de exclusividade no 

centro. As atividades de negócios, ad-
ministrativas, comerciais, entre outras, 
aos poucos foi se instalando fora do pe-
rímetro do antigo centro, criando cen-
tros secundários e concorrentes (Bar-
reto, 2010). 

Pode-se dizer que essa fragmen-
tação espacial é reflexo do interesse da 
lógica capital de um determinado tem-
po, a qual determina novos ritmos de 
vida e diferentes formas de apropriação 
do espaço. As estratégias econômicas 
mais recentes, muitas vezes, tendem a 
desprivilegiar as antigas áreas centrais 
da cidade em decorrência da dificulda-
de de circulação de veículos, restrição 
na ampliação de edificações, abandono 
de áreas, entre outros fatores (Ortigo-
za, 1996). 

Desta maneira, o processo de de-
terioração e degradação se torna emi-
nente e consequente à saída de diver-
sas atividades comerciais, de serviço 
e de lazer do eixo central para locali-
dades adversas, normalmente as mais 
nobres. Esse êxodo dá espaço à insta-
lação de atividades de menor rentabi-
lidade, informais e, por vezes, ilegais 
(Vargas e Castilho, 2009). Consequen-
temente, a arrecadação de impostos 
diminui bem como o interesse do poder 
público que restringe sua atuação em 
termos de limpeza e segurança pública 
(Vargas e Castilho, 2009). 

Nesse contexto, somam-se tam-
bém as problemáticas acerca de uma 
estrutura urbana consolidada portado-
ra de processos e edificações históricas 
que, à sombra de ações urbanas e da 
gestão municipal do Brasil, recaem so-
bre conflituosas questões de patrimô-
nio público, herança histórica, caráter 
funcional e posição dentro do território 
da cidade. 

Como exemplo desse processo, 
tem-se o centro de Bauru, município de 
médio porte localizado no centro oes-
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te paulista. A região central, ao longo 
das últimas décadas, perdeu força e 
sofreu forte descaracterização urbana 
e espacial, dando espaço a uma grande 
área, que apesar de ainda muito fre-
quentada, apresenta fortes evidências 
de abandono e descaso por parte tanto 
da iniciativa privada quanto da pública. 

Transtornos quanto ao tráfego, 
problemas de estacionamento, infra-
estrutura danificada em decorrência 
da falta de manutenção, entre outras 
patologias, corroboram com a perda 
da qualidade do espaço público, o que, 
consequentemente, implica em subs-
tancial abandono por parte de poten-
ciais moradores e usuários. Este qua-
dro é intensificado no período noturno, 
uma vez as atividades noturnas, princi-
palmente relacionadas ao lazer e diver-
são, foram absorvidas por outras cen-
tralidades (ainda que dentro da mesma 
cidade), implicando na perda de atra-
tividade da área central. Dá-se nesse 
ponto, uma das maiores problemáticas 
enfrentadas pelos processos de requa-
lificação: a perda da vida noturna dos 
centros.

1. REFERENCIAL TEÓRICO
1.1 O Calçadão: o contexto de sua 
formação

No Brasil, o processo da descen-
tralização começa a ser significativo en-
tre a década de 1940 e 1950, principal-
mente nas grandes cidades, tais como 
Rio de Janeiro e São Paulo (Villaça, 
2001). Em Bauru, essa descentralização 
veio, sobretudo, à respaldo do aumento 
do número de automóveis na cidade no 
início da década de 1960, o que impul-
sionou o descolamento da elite às regi-
ões mais afastadas do centro (rumo ao 
sul), promovendo, assim, o começo de 
uma nova definição espacial urbana. 

Em meados da década de 1970 
e início da década de 1980, a desva-
lorização de alguns edifícios já se fazia 
uma constante, e intensificou-se após o 
surgimento de galerias e lojas na área 
nobre da cidade. Esse processo fez com 
que a função da então principal via de 
comércio da cidade, a Rua Batista de 
Carvalho (Figura 1), sofresse com pro-
cessos de desvalorização de sua estru-
tura espacial e urbana e com a perda 
usuários e compradores. 

À sombra dos questionamentos 
acerca do futuro da área central da ci-
dade bem como de uma preocupação 
geral com relação ao comércio local, o 
poder municipal, junto aos comerciários 
do centro, começa a discutir a implan-
tação de um calçadão na Rua Batista 
de Carvalho, no início da década de 
1990. A motivação principal associava-
-se ao intenso movimento de pedestres 
e usuários nos finais de semana e datas 
comemorativas, o que justificava o blo-
queio do trânsito na via. 

Figura 1. Localização da área central de Bauru.

Fonte: Adaptado de BAURU/EMDURB, 2014a

Além disso, a ideia corroborava 
com os movimentos em prol da revitali-
zação dos centros urbanos que emergiu 
por volta da década de 80 em cidades 
brasileiras de porte médio (Ananian, 
2005), os quais vislumbravam estraté-
gias contra às perdas comerciais e de 
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usuários dos centros frente ao núme-
ro crescente de shoppings centers em 
áreas mais nobres das cidades no de-
correr do mesmo período. 

Em Bauru, a construção do Bauru 
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no final da década de 80, veio agravar o 
abandono do centro bem como motivou 
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nômicas da área. Ademais, a expansão 
das áreas comerciais para além da Ave-
nida Rodrigues Alves, nos eixos viários 
que ligam o centro com as áreas resi-
denciais, diluíram e descentralizaram o 
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Carvalho. 
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rar o centro para os pedestres, ga-
rantindo segurança e tranquilidade, 
estimulando o uso da área como local 
de serviços e entretenimento.

Contudo, para Izzo, o Calçadão 
não poderia ser comparado aos demais 
existentes, nem mesmo ao de Curiti-
ba. O prefeito defendia que Bauru era 
a primeira cidade do Brasil a construir 
um calçadão aberto, e por isso, era 
confiante nos resultados que sua im-
plantação iria resultar (Jornal da Cida-
de, 1992a).

Nessa perspectiva, com a inaugu-
ração do calçadão da Batista, o poder 
público intentava provocar a implanta-
ção de inúmeras medidas que viabili-
zassem a revitalização do centro bem 
como a promoção do comércio local. 
Uma delas seria em relação ao próprio 
fluxo de pedestres que passariam a de-
pender de caminhadas para se deleitar 
de vitrinas, serviços, comércios, entre 
outros. A medida, de maneira mais tí-
mida, implicava na alteração do tempo 
gasto pelo indivíduo que frequentava o 
centro, uma vez que a pé ele levaria 
mais tempo para fazer suas atividades, 
podendo aproveitar o máximo dos ser-
viços e comércios que ali estavam es-
tabelecidos (Jornal da Cidade, 1992a). 
De acordo com texto divulgado pela 
Assessoria de imprensa da Prefeitura, 
às vésperas da inauguração do novo 
calçadão, a cidade estava colocando 
em prática aquilo que muitas já colo-
caram por meio de novos hábitos. De 
acordo com o texto:

É uma questão de hábito. Novos 
modos de manutenção e na limpeza 
não dão obrigações apenas de quem 
construiu, mas, principalmente de 
quem frequentará o Calçadão. Aos 
proprietários de lojas e estabeleci-
mentos, cabe o auxílio nesta tarefa, 
pois, a oferta do melhor preço deve 

estar nesses novos hábitos. Assim 
aconteceu em Essen, na Alemanha, 
em 1930, quando a cidade inaugu-
rou, neste planeta, a ideia de Calça-
dão. (Jornal da Cidade, 1992a)

Nesse contexto, o calçadão de 
Bauru não apenas resultaria no fecha-
mento da via, mas promoveria, por 
meio da implantação de diversas tipo-
logias de mobiliário urbano, a qualifi-
cação da área e otimização do espaço 
de maneira a atender os cidadãos que 
frequentam a área. 

Aparado sob tais justificativas e 
expectativas, em 21 de agosto de 1992, 
o Calçadão da Batista de Carvalho é fi-
nalmente inaugurado prolongando-se 
por uma extensão de 7 quadras que vai 
desde a praça Machado de Melo até a 
Praça Rui Barbosa (Figura 2,3).

Figura 2. Croqui esquemático do Calçadão da Batista 
de Carvalho.

Fonte: Autoria própria

Figura 3. Inauguração do Calçadão da Rua Batista de 
Carvalho.

Fonte: Jornal da Cidade, 1992d
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O piso se configurou por um ta-
pete de pedras portuguesas que fez a 
ligação entre os dois lados da rua.  O 
desenho paisagístico, concluído pela 
Secretaria do Meio Ambiente, propôs a 
implantação de 126 jardineiras ao longo 
das quadras, as quais intentavam “de-
volver” o verde a imensidão de pedra, 
ferro e concreto (Figura 4). Foram plan-
tados bicos-de-papagaio, lantânios, ge-
rânios, acalifas, azaléias, entre outros. 

No que diz respeito a cobertura, 
o projeto inicial previa cobertura em
toda extensão do Calçadão. Entretan-
to, devido exigências técnicas do Corpo 
de Bombeiro, foram necessárias inter-
secções na cobertura para que a obra 
ficasse em total segurança (Jornal da 
Cidade, 1992a). Dessa maneira, 70 ar-
cos de estrutura metálica foram dis-
tribuídos ao longo das quadras (Figura 
5). Em cada uma das extremidades das 
quadras, os conjuntos de três arcos fo-
ram cobertos com telhas de policarbo-
nato de 4,5 milímetros, cor azul. Esses 
foram ornados com mil e quinhentos 
metros de néon azul, os quais são liga-
dos no período da noite. Para assegu-
rar a iluminação do eixo, centenas de 
iluminarias foram instaladas paralela-
mente às fachadas das lojas (Jornal da 
Cidade, 1992a). 

Figura 4. Croquis do Calçadão da Batista – Jardineiras. 

Fonte: SEPLAN (Secretária do Planejamento – Prefei-
tura Municipal de Bauru)

Para a administração do calçadão 
foi criada uma Comissão composta por 
membros de entidades representativas 
do comércio (SINCOMÉRCIO, ACIBA, 
AEC), comerciantes e poder público, 
viabilizando, assim, ações e benfeito-
rias em prol, principalmente, da ma-
nutenção de suas quadras (Ananian, 
2005).

No contexto geral, o comércio 
valeu-se da oportunidade do Calçadão 
e muitos lojistas começaram a adequar 
o visual de suas lojas à nova realidade.
Investimentos foram realizados tanto 
em vitrines quanto nas fachadas dos 
edifícios. Luminosos, letreiros, toldos e 
marquises foram alguns dos artifícios 
usados para a remodelação das lojas. 

Figura 5. Croquis do Calçadão da Batista – Jardineiras.

Fonte: SEPLAN (Secretária do Planejamento – Prefei-
tura Municipal de Bauru).
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Com a caracterização do bloco 
III, nas descrições presentes na Ins-
trução Técnica do Corpo de Bombeiros 
do Estado de São Paulo número 17, re-
alizou-se o dimensionamento da equipe 
necessária.

Grupo: E – Educacional e Cultura 
Física.

Divisão: E-1.
Descrição: Escola em Geral.
Exemplos: Escolas de primeiro, 

segundo e terceiro graus, cursos suple-
tivos e pré-universitário e assemelha-
dos.

Grau de Risco: Baixo.
População Fixa por Pavimento ou 

Compartimento até 10 pessoas: 4 bri-
gadistas (situação mais favorável, com 
o maior número de brigadistas).

Nível de Treinamento: Intermedi-
ário.

Com estes valores em mão, o 
dimensionamento fora feito conforme 
estabelecido pela legislação vigente, 
sendo:

De acordo com o Anexo A.1, até 
10 pessoas, são necessários 4 brigadis-
tas.

Conforme a nota 5, devemos ter 1 
brigadista para cada grupo de 20 pes-
soas (risco baixo), sendo assim 1000-
10 = 990

990/20 = 49,5, aproximado para 
50

Diante disto, notou-se que seriam 
necessários 54 membros da brigada, 
sendo estes do corpo estudantil.

Após a constatação do número de 
membros necessários para a equipe, 
iniciou-se o processo de inscrição para 
o curso de capacitação da equipe, con-
tando com 140 inscrito em âmbito geral 
da universidade.

Com disposição destes inscritos 
em 3 turmas com horários diferen-
ciados para atender a necessidade da 
maioria dos alunos, o processo de ca-

pacitação se iniciou seguindo os con-
teúdos programáticos solicitados pela 
legislação do Corpo de Bombeiro do 
Estado de São Paulo.

CONCLUSÃO 

Pode-se concluir que a legislação 
atual desconsidera o número da popu-
lação flutuante no dimensionamento de 
uma equipe de brigada de incêndio, na 
maioria dos estabelecimentos comer-
ciais essa desconsideração não afeta o 
desempenho da brigada, porém dentro 
de um ambiente educacional, devido ao 
número de alunos (população flutuan-
te) ser muito maior que o número de 
funcionários (população fixa) a eficiên-
cia é prejudicada.

Contudo, é necessário a criação 
de uma equipe de apoio que irá contri-
buir para o bem-estar de todos. A atu-
ação em conjunto de ambas equipes 
pode garantir que o número de vítimas 
tenda a zero, enquanto a brigada de in-
cêndio da universidade inicia o combate 
direto ao princípio de incêndio os alu-
nos capacitados, membros da brigada 
de incêndio, auxiliam e orientam a po-
pulação estudantil durante a evacuação 
do local.
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do treinamento e com o nível da insta-
lação de treinamento.

Auxiliar do instrutor em primeiros-so-
corros: Pessoa com conhecimento te-
órico e prático em primeiros-socorros, 
com experiência compatível com o nível 
do treinamento.

Bombeiro: Pessoa treinada e capacita-
da que presta serviços de prevenção e 
atendimento a emergências, atuando 
na proteção da vida, do meio ambiente 
e do patrimônio. 

Bombeiro profissional civil ou privado: 
Bombeiro que presta serviço em uma 
planta ou evento.

Bombeiro público: Bombeiro perten-
cente a uma corporação governamental 
militar ou civil de atendimento a emer-
gências públicas.

Bombeiro voluntario: Bombeiro perten-
cente a uma organização não governa-
mental (ONG) ou organização da socie-
dade civil de interesse público (OSCIP) 
que presta serviços de atendimento a 
emergências públicas. 

Brigada de incêndio: Grupo organiza-
do de pessoas preferencialmente vo-
luntárias ou indicadas, treinadas e ca-
pacitadas para atuar na prevenção e 
no combate ao princípio de incêndio, 
abandono de área e primeiros socor-
ros, dentro de uma área preestabele-
cida na planta.

Brigadista de incêndio: Pessoa perten-
cente à brigada de incêndio.

Emergência: Situação com potencial de 
provocar lesões pessoais ou danos à 
saúde, ao meio ambiente ou ao patri-
mônio, ou combinação destas.

Exercício simulado: Exercício prático 
realizado periodicamente para manter 

a equipe de emergência (brigada, bom-
beiro profissional civil ou privado, gru-
po de apoio etc.) e os ocupantes das 
edificações em condições de enfrentar 
uma situação real de emergência.

Exercício simulado parcial: Exercício si-
mulado abrangendo apenas uma parte 
da planta, respeitando-se os turnos de 
trabalho.

Grupo de apoio: Grupo de pessoas 
composto por terceiros (por exemplo, 
pessoal de manutenção, patrimonial, 
telefonista, limpeza etc.) ou não, trei-
nados e capacitados, que auxiliam na 
execução dos procedimentos básicos 
na emergência contra incêndio.

População fixa: Aquela que permane-
ce regularmente na edificação, consi-
derando-se os turnos de trabalho e a 
natureza da ocupação, bem como os 
terceiros nestas condições.

População flutuante: Aquela que não 
permanece regularmente na planta. 
Deve ser sempre considerado o número 
máximo diário de pessoas. ”

DESENVOLVIMENTO

Com um conhecimento do núme-
ro de brigadistas existentes no bloco III 
da universidade (02), procedeu-se com 
o levantamento do número total de alu-
nos, membros da população flutuante 
que não são considerados no dimensio-
namento da brigada de incêndio. 

Adotando uma margem de segu-
rança, uma vez que é comum a ida de 
familiares ou parceiros assistirem au-
las com os alunos regulamente matri-
culados na universidade, considerou-se 
1.000 pessoas (alunos ou visitantes) 
presentes no período noturno no bloco.
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Contudo, apesar dos esforços da 
prefeitura, as discussões entorno das 
obras do Calçadão se caracterizaram 
pelo forte oposicionismo de alguns ci-
dadãos e representantes públicos. O 
prefeito defendia o empreendimento 
como símbolo do desenvolvimento da 
cidade, e justificava os movimentos 
contrários como sendo pensamentos 
conservadores e limitados (Jornal da 
Cidade, 1992b). Os dias que procede-
ram ao da inauguração foram marcados 
por diversas depredações que foram 
avaliadas como reações dos opositores. 

Mais especificamente sobre o de-
senho do Calçadão, não foram poucos 
os que o entendiam como uma tentati-
va fracassada de uma cópia ao estilo do 
calçadão feito em Curitiba. Um desses 
contestadores foi o renomado arquite-
to bauruense Jurandir Bueno Filho, o 
qual não considerava o empreendimen-
to como um avanço em termos urbano, 
uma vez que entendia que o espaço não 
promovia a integração entre comércio e 
pedestres. O arquiteto considerava pro-
blemático a cobertura não ser contínua, 
o que dificultava o preambular dos cida-
dãos em dias de chuva (Jornal da Cida-
de, 1992b). Para Bueno Filho, o centro 
só teria aspecto de “renascido” a partir 
da criação de regras para as lojas, para 
fachadas e outros itens, nos mesmos 
moldes do que acontece nos shoppings 
centers (Jornal da Cidade, 1992b).

1.2 Processos de requalifi ação: 
breves argumentações 

Durante os anos conseguintes à 
criação do calçadão, a desvalorização 
espacial do entorno da região ainda se 
manteve presente, principalmente na 
área da estação ferroviária. Mesmo ad-
quirida pela Prefeitura no ano de 2009, 

a Estação, que atualmente é patrimônio 
público, ainda se encontra com grande 
parte de suas salas sem uso.

Somado a isso, diversas situações 
de descaso por parte do poder público 
corroboraram para a desvalorização do 
local. Falta de manutenção, fiscaliza-
ção, limpeza e segurança foram alguns 
dos aspectos que contribuíram para a 
degradação do centro. Além disso, a 
secção territorial resultante da instala-
ção do pátio ferroviário dissociou o cen-
tro da área norte da cidade e sucumbiu 
ao crescimento urbano tornando-se um 
abismo que dificulta a integração ra-
cional de toda a cidade. A importância 
dada a tal patologia se justifica pelo 
aspecto deteriorante que a área se ca-
racteriza, na qual, atualmente, pode-se 
verificar a existência de tráfico, prosti-
tuição, entre outras problemáticas ur-
banas e sociais. Essa realidade adentra 
vias adjacentes e promove a desvalori-
zação do local uma vez que se torna o 
local feio, inseguro e insignificante. 

No panorama geral, questões em 
relação à qualidade do espaço urba-
no do centro há anos vêm inquietando 
parte da população bem como repre-
sentantes do poder público. 

Focando a melhoria desse qua-
dro, no ano de 2002, a prefeitura mu-
nicipal estabeleceu a Lei nº 4951 a qual 
dispunha sobre a publicidade ao ar livre 
e nas fachadas na área central comer-
cial, tendo por objetivo a preservação 
do aspecto histórico bem como aumen-
tar a qualidade no espaço público. Além 
disso, instituía o abatimento do valor 
gasto com as obras no IPTU correspon-
dente ao estabelecimento na proporção 
de até 50% (cinquenta por cento) do 
imposto nos exercícios de 2003 e 2004. 
Essa estratégia fazia parte do rol de 
pequenas ações que os órgãos munici-
pais denominaram como Revitalização 
da Área Central. 
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A normativa contribuiu para que 
algumas fachadas fossem reformadas, 
contudo, pôde-se perceber que mui-
to do interesse dos empreendimentos 
estava mais vinculado às vantagens 
monetárias do que propriamente à re-
qualificação do local. Isso porque, pas-
sados alguns anos após a formalização 
da lei, grande parte das fachadas das 
edificações voltaram a apresentar da-
nos por falta de manutenção. 

Em 2012, a prefeitura revogou 
tal norma e instaurou uma nova lei 
(nº6269/2012) a qual apresentava di-
retrizes mais amplas sobre qualquer 
tipo de instalação, construção, refor-
ma, ampliação e/ou alteração e dispo-
sição estrutural de vitrines e fachadas. 
A lei também legisla sobre a instalação 
de equipamentos nos pontos definidos 
pela Comissão de Revitalização, como 
a faixa central do Calçadão e as áreas 
fronteiriças às lojas, bem como pres-
creve diretivas sobre o uso de publici-
dade (placas, luminosos e letreiros). 

Paralelamente, a prefeitura e al-
gumas secretarias, junto à lojistas, lan-
çaram algumas estratégias e ações vi-
sando a revitalização do calçadão, tais 
como a troca e reposição de algumas 
flores e plantas e a substituição das ilu-
minarias (Jornal da Cidade, 2013). 

Em 2014, a pedido do poder execu-
tivo da cidade, a Secretaria Municipal de 
Planejamento (Seplan) elaborou um pro-
jeto de reforma para a praça Rui Barbo-
sa, em comemoração ao seu centenário. 
O projeto previa novo recorte no piso, 
instalação de canteiros verdes, recupe-
ração da fonte, limpeza das pichações, 
melhorias na acessibilidade dos banhei-
ros e troca da cobertura do coreto (Jor-
nal da cidade, 2015a; Bauru, 2015). 

Contudo, o prazo de entrega da 
reforma, que começou no ano seguin-
te, atrasou e teve aditivo financeiro, 
sendo alvo de questionamentos tanto 

por parte da população como do Minis-
tério Público (Jornal da Cidade, 2015b; 
2016). A polêmica foi gerada após a en-
trega da obra, que gerou frustação en-
tre os bauruenses, essencialmente em 
meio aos veteranos que frequentam a 
praça há anos e diziam não consegui-
rem “enxergar” as mudanças ocorridas 
frente a quantidade de dinheiro injeta-
da. Até mesmo o prefeito vigente no 
período, Rodrigo Agostinho, mostrou-
-se insatisfeito com o resultado (Jornal 
da Cidade, 2015c). 

Ainda em 2014 foi lançado um 
projeto de “Revitalização do Centro”, 
que se baseou em um conjunto de pro-
postas que englobava a reforma da Es-
tação Ferroviária da Noroeste (de pos-
se da Prefeitura) e das praças Machado 
de Melo e Rui Barbosa, a construção 
de residências junto a um parque line-
ar que vislumbravam a promoção e o 
repovoamento da região, e por fim, a 
recuperação do Rio Bauru (Jornal da 
Cidade, 2014). 

O projeto, que era financiado 
principalmente pela iniciativa priva-
da, gerou diversas discussões pela ci-
dade, sendo questionado, sobretudo, 
com relação ao impacto que causaria 
nas edificações tombadas alocadas em 
seu entorno, como o caso da estação 
ferroviária da Noroeste e Sorocabana. 
Além disso, certa polêmica foi gerada 
entorno dos meios legais que levaram 
a aprovação do projeto intensificando 
ainda mais as contestações.

Em meio a tal contexto, o projeto 
foi interrompido e entrou para o rol de 
propostas de intervenções urbanas que 
já vislumbraram a requalificação da 
área central, contudo, que não saíram 
do papel.  

Mais recentemente, ao final do 
ano de 2016, a Prefeitura Municipal, por 
meio das secretarias de Obras e Admi-
nistrações Regionais, realizou a pintura 
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eventos acabem os assombrando por 
um determinado tempo. Na maioria das 
ocasiões, somente após fatos trágicos, 
com marcos de tristeza e pânico, é que 
a sociedade passa a dar importância as 
medidas de segurança, que deveriam 
ser tomadas antecipadamente evitando 
prejuízos e danos.

A elaboração da brigada de in-
cêndio tem como requisito estabelecer 
a manutenção e revisão e um plano de 
emergência contra incêndio, dentro das 
edificações, protegendo a vida, o meio 
ambiente e o patrimônio, porém deve-
mos ressaltar que o combate de incên-
dio não dá a certeza de que será exe-
cutada com êxito. Por isso é de suma 
importância que a brigada de incêndio 
obtenha informações operacionais das 
edificações ou área de risco e forneça 
se necessário ao corpo de bombeiro 
para que ambos possam aperfeiçoar 
o atendimento, para isso é necessário
que as edificações padronizem um lu-
gar certo, apresentem as plantas do 
estabelecimento, podendo vir a facilitar 
o atendimento prestado. Devemos res-
saltar que é preciso treinamento para 
que as pessoas que fazem parte da 
equipe da brigada de incêndio possam 
articular, de maneira correta, os mate-
riais do sistema preventivo, sobretudo 
a evacuação do local com segurança.

A norma brasileira – NBR 
14276:2006 brigada de incêndio, de-
fine que brigada de incêndio constitui 
um grupo de pessoas que atua em área 
delimitada, e sob sua direção é capaz 
de preparar e dirigir uma população 
no abandono da edificação em caso de 
princípio de incêndio, agindo nos pri-
meiros socorros e direcionando para 
local seguro de forma ordenada toda 
população que ocupa a edificação, até 
segunda ordem. Para Vilela (2008), “A 
brigada de incêndio é um grupo organi-
zado de pessoas que são especialmen-

te capacitadas para que possam atuar 
numa área previamente estabelecida, 
na prevenção, abandono e combate a 
um princípio de incêndio [...]”.

METODOLOGIA

A metodologia aplicada no pro-
jeto consistiu de uma revisão biblio-
gráfica sobre o assunto, buscando um 
embasamento e capacitação sobre o 
tema proposto. Durante o processo 
de revisão aproveitou-se para verificar 
a existência de algum projeto similar, 
não sendo localizado algo semelhante 
aos modelos adotados. Após a revisão 
bibliográfica iniciou-se o processo de 
levantamento dos dados relevantes ao 
projeto bem como o dimensionamento 
aplicável a situação. Após o processo 
de dimensionamento, iniciou-se a fase 
de capacitação da equipe envolvida no 
projeto.

Durante a etapa de capacitação 
da equipe, se fez necessário a elabo-
ração de material de apoio para utiliza-
ção nas capacitações, bem como per-
mitir uma consulta futura dos assuntos 
abordados.

CONCEITOS

Para um melhor entendimento 
dos termos utilizados no projeto, se faz 
necessário a apresentação dos princi-
pais conceitos contidos na norma téc-
nica NBR 14.276 – Brigada de Incêndio 
– Requisitos:

“Auxiliar do instrutor em incêndio: Pes-
soa com conhecimento teórico e prático 
em prevenção e combate ao incêndio, 
com experiência compatível com o nível 
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local, com isso pode-se observar que o 
número de pessoas que participam da 
brigada é inferior ao necessário para 
atender o número de alunos presentes 
no horário de uma ocorrência de sinis-
tro. Com um embasamento nas normas 
técnicas aplicáveis neste caso, pode-se 
fazer um comparativo entre o núme-
ro existente de brigadistas conforme 
o número de funcionários e o número
ideal para atender a quantidade de alu-
nos. Com este valor, pode-se capacitar 
as pessoas e assim evitar uma tragé-
dia durante um acidente. Pessoas que 
participam de treinamentos de brigada 
de incêndio, além de agirem em com-
bate de incêndios, adquirem uma no-
ção de primeiros socorros, pratica esta 
que pode ser determinante para salvar 
a vida de uma pessoa no dia a dia. Com 
a ação voluntaria uma simples pessoa 
terá conhecimentos para agir em situ-
ações de risco e fazer parte de um di-
ferencial capaz de salvar vidas e fazer 
a diferença no mundo de hoje. Com o 
desenvolvimento da tecnologia o perigo 
acompanha isto e assim podemos ter 
uma ocorrência em qualquer lugar, em 
casa, na universidade, no carro, com 
noções básicas as pessoas podem evi-
tar que o pior venha a ocorrer. 

Palavras-chave: Brigada. Incêndio. 
Vidas.

ABSTRACT
Large fires can be avoided with the 
existence of a team capable of fighting the 
fire principle. When we fight something 
in its beginning we can have greater 
effectiveness and less material damage 
and loss of life. Within the institutions, 
it is established the existence of a team 
prepared to combat principles of fire in 
the place, only that the norm only takes 
into account the number of employees 

in the place leaving the number of 
students aside. People facing a claims 
situation tend to act in a wrong way 
and with this a brigade in addition to 
fighting the principle of fire should also 
guide people to leave the place safely, 
with this it can be observed that the 
number of people who participate of 
the brigade is less than necessary to 
meet the number of students present at 
the time of a claim event. Based on the 
technical norms applicable in this case, 
a comparison can be made between 
the number of existing brigadistas 
according to the number of employees 
and the ideal number to meet the 
number of students. With this value, 
one can train people and thus avoid a 
tragedy during an accident. People who 
participate in fire brigade training, in 
addition to acting in a firefight, acquire 
a sense of first aid, a practice that can 
be decisive for saving a person’s life on 
a daily basis. With the voluntary action 
a simple person will have the knowledge 
to act in risk situations and be part of 
a differential that can save lives and 
make a difference in today’s world. 
With the development of technology 
the danger accompanies this and so we 
can have an occurrence anywhere, at 
home, at the university, in the car, with 
the basics people can prevent the worst 
from occurring.

Keywords: Brigade. Fire. Lives

INTRODUÇÃO E OBJETIVOS

Atualmente escutam-se notícias 
de incêndio que ocorrem em edifica-
ções, entre elas instituições de ensino, 
os danos materiais e até mesmo os cor-
porais faz com que as vítimas de tais 
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da fachada do prédio da antiga Estação 
Ferroviária da Noroeste, como parte 
dos projetos de revitalização do local, 
bem como começou a disponibilizar al-
gumas salas para secretarias, associa-
ções, museus municipais, entre outros 
(Bauru, 2016).

Tais ações, entretanto, ainda não 
foram suficientes para solucionar ou 
minimizar os efeitos do abandono da 
região. Apesar de ainda apresentar in-
tensas atividades comerciais e de ser-
viços, e ter um representativo fluxo de 
frequentadores, a região do Calçadão 
da Batista ainda apresenta graves pro-
blemas, principalmente quanto a inse-
gurança, a qual é agravada nos perío-
dos noturnos devido ao esvaziamento 
populacional, dado que grande parte 
das atividades comerciais realizadas na 
região ocorrem apenas durante horário 
comercial. 

1.3 Vida social noturna: do 
popular à evasão de usuários

Ao longo da história das cidades, 
principalmente após a segunda meta-
de do século XX, as atitudes perante o 
“noturno” sofreram metamorfoses que 
contribuíram para a alteração do espa-
ço público e privado nas cidades (Costa, 
2004).  A visão das “práticas obscuras” 
e marginalizadas passa a dar espaço às 
imagens mais saudáveis associadas a 
lazer e cultura (Costa, 2004). 

No decorrer das décadas de 40 e 
50, o período noturno assume o roman-
tismo boêmio bem como o ambiente 
transgressor e conspirador dos noctí-
vagos. Nesse período, o lazer aparece 
não mais como uma atividade gratuita, 
espontânea e prazerosa, mas sim as-
sociado à lógica do consumo, transfor-
mando-se em uma indústria potencial-

mente rentável (Barral, 2006). Entre 
a década de 60 e 80, torna-se palco 
de prazeres discriminados, aberta às 
pessoas de diferentes idades, gêneros 
e condições sociais (Costa, 2004), re-
forçando ainda mais o lazer como uma 
atividade econômica promissora dentro 
do mercado de serviços. 

Os tempos modernos trouxeram, 
cada vez mais, a ideia da diversão e do 
hedonismo associado às práticas no-
turnas. Reckziegel (2009) declara que, 
para muitas cidades, a noite é “cartão 
de visita” e símbolo de modernidade, 
associando-se à conceitos de redefini-
ção de novas funções para os seus an-
tigos e decadentes centros históricos. 

Em Bauru, historicamente, as 
práticas de lazer noturno se fortalecem 
principalmente com a vinda da ferrovia 
à cidade. A chegada de operários e fun-
cionários fortaleceu o centro comercial 
já em formação e começou a recriar a 
noite. Entre os anos 1930 e 1940, a as-
censão econômica faz com que o muni-
cípio desponte entre as cidades paulis-
tas por sua intensa vida social voltada 
para o lazer, estimulada por animadas 
feiras, exposições, bares, bordéis, clu-
bes recreativos, entre outros (Vivendo 
Bauru, 2015). 

Em 1938, foi inaugurado o Cine 
Bauru (Figura 6) que funcionava na 
quadra 7 da rua 1° de Agosto (Viven-
do Bauru, 2011). Do mesmo período, 
data a fundação do Automóvel Clube 
de Bauru (1937-1940) (Figura 7), que 
serviria de espaço para reunião da alta 
classe bauruense.  O prédio, de ar-
quitetura de estilo eclético, também 
foi palco de muitas festas promovidas 
para debutantes, para a alta sociedade 
e até mesmo para eventos carnavales-
cos. Sua inauguração, junto ao auge 
das atividades da NOB, contribui para a 
movimentação não só da cidade, como 
de toda região. 
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Figura 6. Cine Bauru, Rua Primeiro de Agosto

Fonte: Facebook/ A Bauru que não vi 

(https://www.facebook.com/abauruque-
naovivi/photos/pb.1570231023259402.

-2207520000.1458236352./1696211133994723/?type=
3&theater)

Figura 7. Automóvel Clube Bauru, Rua Primeiro de 
Agosto

Fonte: Facebook/ A Bauru que não vi

(https://www.facebook.com/abauruque-
naovivi/photos/pb.1570231023259402.

-2207520000.1458237756./1671746109774559/?type
=3&theater)

Na quadra 7 da rua 1° de Agos-
to também havia sido instalado o Bar e 
Restaurante Crystal. O prédio, que fa-
zia esquina com a Rua Rio Branco, foi 
importante palco de encontros durante 
muitos anos (Ponto Chic, 201-). 

Nos anos subsequentes, o des-
taque passou a ser a Rua Batista de 
Carvalho, que ganhava cada vez mais 
destaque devido ao comércio e servi-
ços. Em 1950, na quadra 7 dessa mes-
ma rua, era inaugurada a “Confeitaria 
da Lalai” (Figura 8), local no qual pela 
primeira vez ouviu-se música ao vivo 
na cidade (DAE, 201-). De acordo com 
o jornalista, relações públicas e memo-
rialista Luciano Dias Pires: 

As vitrines da Batista eram todas 
bem iluminadas e com os produtos 
à mostra. As famílias passeavam por 
lá com seus filhos e os casais namo-
ravam de mãos dadas. Na quadra 6 
havia a sorveteria do Jorge, a Padaria 
Central e a quadra 7 abrigava a con-
feitaria Lalai. Andei muito por lá com 
a minha esposa. Ah, os jovens prati-
cavam o footing, a paquera de anti-
gamente, onde as moças passavam 
de um lado e os rapazes faziam o 
caminho contrário para olharem uns 
para os outros. (...). Os bares eram 
muitos. O centro era uma festa. (Jor-
nal da Cidade, 2013a). 

Figura 8. Confeitaria Lalai, Rua Batista de Carvalho

Fonte: Facebook/ A Bauru que não vi

(https://www.facebook.com/abauruquenaovivi/photos/
pb.1570231023259402)

Entre os anos 60 e 70, Bauru já 
contava com dezenas de bares, res-
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RESUMO
Grandes incêndios podem ser evitados 
com a existência de uma equipe capa-
citada para o combate do princípio de 
incêndio. Quando combatemos algo no 
seu início podemos ter maior eficácia 
e menor prejuízo material e perda de 
vidas. Dentro das instituições, é esta-
belecido a existência de uma equipe 
preparada para combater princípios de 
incêndio no local, só que a norma leva 
somente em consideração o número de 
funcionários no local deixando o núme-
ro de alunos de lado. Pessoas diante 
de uma situação de sinistros tendem a 
agir de forma errônea e com isso uma 
brigada além de combater o princípio 
de incêndio deve também orientar as 
pessoas para saírem com segurança do 
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taurantes, locais para eventos, entre 
outros. A grande maioria ainda se es-
tabelecia em regiões adjacentes à Rua 
Batista de Carvalho.

Como exemplo, pode-se citar a 
lanchonete Skinão de José Francisco 
Júnior (Zé do Skinão), localizada na es-
quina da Gustavo Maciel e da Avenida 
Rodrigues Alves, permanecendo no lo-
cal por 32 anos (PORTAL G1, 2012). Do 
período, o artista italiano Carlos Briani, 
que viveu na cidade entre 1967 e 1973, 
em entrevista ao jornal local lembra:

Bauru do Ciente, das festas e bailes 
do Tênis Clube, do Luso, da Hípica, o 
bar do Automóvel Clube... a padaria 
da Lalai aos sábados, quando o ‘foo-
ting’ corria solto na Batista; não só a 
pé, mas também o desfile de carros 
com tala larga, os Opalas ‘Envemo’, 
os ‘Corcéis Bino’ dirigidos pelos nos-
sos ídolos da época, os mais velhos 
que já tinham 18, 20 anos e tinham 
carta de motorista, a maioria estuda-
va na Fundação. Nós vimos nascer o 
Fran’s Café, o Capristor, o G Petisco. 
Não podemos esquecer os drive-ins 
do aeroporto, da travessa da Batista 
de Carvalho, onde se namorava den-
tro do carro... tempo ingênuo e sem 
muitos problemas de segurança... 
(Jornal da Cidade, 2013b).

Já a década de 80 é marcada pela 
inauguração de uma das primeiras ca-
sas noturnas, o Camarim. Sua abertu-
ra culminou com o início de um novo 
conceito de vida noturna na cidade, 
destacando-se também por ser a pri-
meira casa com ar condicionado central 
do interior (Jornal da Cidade, 2008).  A 
década também teve como destaque a 
efervescência de outras casas noturnas 
e locais de diversão, tais como: Plenty 
Night, Rock Drinks, Boate Universitá-
rios, Armazém Bar, Flash Dance, Coun-
try Club, Casagrande Bar, Clube das 
Nações (Bancários), entre outros (Figu-

ra 9). A grande maioria se instalava ao 
longo do eixo ou transversais das ruas 
Duque de Caxias e Rodrigues Alves. 

Figura 9. Boate Universitários, 1984 – Rua Virgílio 
Malta, em frente ao SENAI (esquerda); Armazém Bar, 
1980, Rua Quintino Bocaiúva, próximo a Rodrigues 

Alves.

Fonte: Facebook/ A Bauru que não vi/  http://www.
armazenbar.com.br/historia.php

Em 1980, foi inaugurado, na Rua 
Treze de Maio esquina com Cussy Jú-
nior, o novo Cine Bauru (Figura 10). 
Com fácil acesso, o cinema teve por 
objetivo substituir o Cine São Paulo e 
representou um marco de inovação ao 
apresentar cadeiras dispostas em de-
clive que permitiam melhor visualiza-
ção da tela, poltronas acolchoadas e 
lugares enumerados (TV UNESP, 2012). 
Durante três décadas o cinema foi fre-
quentado por moradores, contudo, 
suas atividades foram encerradas em 
2007, e seu prédio foi demolido no iní-
cio dos anos 2010.

Figura 10. Cine Bauru, Rua Treze de Maio

Fonte: http://www.tv.unesp.br/noticia/473
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Na década de 90, o fortalecimen-
to de outros polos residenciais e de 
comércio-serviço para outras áreas do 
município começou a atrair os investi-
mentos de lazer e cultura, alterando a 
vida noturna da cidade. O processo já 
acontecia desde o início da década de 
70 com o prolongamento da Avenida 
Nações Unidas que até então se consti-
tuía em poucas quadras. Alguns bares, 
casas noturnas e restaurantes acaba-
ram por ceder ao novo desenho urbano 
e instalaram-se nesses pontos, outros, 
contudo, não sobreviveram a concor-
rência e à perda de usuários, fechando 
suas portas. Como exemplo, pode-se 
citar o restaurante da Lalai, que veio a 
se instalar na Avenida Nações Unidas e 
o Skinão, que se estabeleceu nos Altos
da Cidade. 

Muitas casas noturnas e bares su-
biram para a zona sul ou se instalaram 
em áreas adjacentes ao Vitória Régia 
localizado na Avenida Nações Unidas. 
Esse processo percorreu pelos anos 
2000, configurando até os dias atuais. 
No contexto do Calçadão da Batista, a 
perda dos recintos de lazer corroborou 
com a evasão de usuário no período 
noturno, intensificando ainda mais as 
patologias decorrentes da negligencia 
com a infraestrutura bem como a inse-
gurança da área. 

1.4 Lazer noturno e a cidade: 
embasamentos para propostas 
projetuais

De acordo com Magnani (2005), o 
lazer noturno tornou-se, à margem da 
evolução das cidades, produto da lógica 
da industrial cultural e comercial base-
ada no consumo. Elos de sociabilidade, 
encontros e desencontros, e demais 
práticas sociais passaram, dessa ma-

neira, a exigir espaços que pudessem 
contribuir para tais atividades. Assim, 
o relacionamento dos sujeitos com a ci-
dade reflete sobre a constituição física 
do espaço urbano, uma vez que esse 
interfere na experiência, satisfação e 
na preferência dos usuários (Reckzie-
gel, 2009). 

É importante perceber que o espaço 
possui qualidades físicas que convi-
vem com atributos sociais, e o resul-
tado dessa interação não é um fenô-
meno estático, pois se encontra em 
permanente transformação devido a 
sua natureza social. Espaços e edifi-
cações projetados inicialmente para 
uma determinada atividade podem 
sofrer alterações ou adaptações ao 
longo do tempo e receberam novos 
usos. Verifica-se então uma mudan-
ça de natureza social que influencia 
diretamente na percepção do usuá-
rio sobre o espaço. Tanto de maneira 
simbólica quanto formal (Reckziegel, 
2009). 

Os aspectos físicos do ambiente 
bem como sua estrutura espacial po-
dem influenciar as atividades de diver-
sas maneiras, podendo afetar a forma 
como os espaços são socialmente de-
finidos e utilizados (Gehl, 2013).  De 
acordo com Reckziegel (2009), as ca-
racterísticas configuracionais e formais 
do espaço urbano que podem influen-
ciar na satisfação e preferência por um 
determinado local pelo usuário englo-
ba atributos tais como: acessibilidade, 
aglomeração de atividades, percepção 
de segurança no uso e a própria apro-
priação dos espaços, qualidade visual, 
organização e manipulação do espaço, 
entre outros. 

Nesse sentido, a definição do lo-
cal de instalação de determinado esta-
belecimento destinado ao lazer noturno 
reflete diretamente sobre a percepção 
do usuário e sua preferência de uso. 
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ferente, consecutivamente deve ser 
executado de forma correta e respei-
tando as normas para que se tenha a 
excelência em segurança. 

Com essas análises, podemos 
concluir que o aço mais uma vez se 
mostra eficiente, principalmente no 
aspecto de resistência aos esforços so-
licitados. Vale salientar também que 
isso não o torna o melhor ou mais in-
dicado dos materiais, cada aspecto do 
projeto deve ser analisado e verificado 
junto a todas as condições externas. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Existem diversos fatores que in-
fluenciam na escolha do sistema estru-
tural que será utilizado em cada pro-
jeto arquitetônico, e para esta não se 
tem uma regra, é necessário muito co-
nhecimento e informação dos mais di-
versos tipos de estruturas existentes, 
analisá-los  cuidadosamente e levar em 
conta as variáveis que se tem, sejam 
elas objetivas como mão de obra, cus-
tos, entre outras, ou as subjetivas, que 
são dadas por valores sociais, culturais 
e demais. 

Assim, nunca deve se deixar levar 
por modismos ou cópias de projetos já 
vistos. O profissional tem que apresen-
tar a melhor opção, de forma concreta, 
consistente e com fundamentos, po-
dendo assim comprovar ao seu cliente/ 
usuário de que esta será a melhor es-
colha entre todas as opções.

Será sempre mister que se te-
nha o conhecimento básico de como se 
comportam as estruturas, conciliando 
assim o sistema com os demais mate-
riais para alcançar os objetivos básicos 
de uma edificação: resistência, estética 
e durabilidade. E para tanto é preciso 
conhecer os esforços e carregamentos 
de cada estrutura.

O que se pode ver neste presente 
artigo foram as muitas vantagens que 
o aço pode trazer para uma edificação,
mesmo sendo ela comercial, industrial 
ou residencial. A crescente populariza-
ção do material que vem sendo empre-
gado cada vez mais e com grande di-
versidade. Os fundamentos ecológicos 
e sustentáveis que este material apre-
senta, grande resistência e esbelteza, 
além de benefícios de custo, rapidez de 
execução e muitos outros que aqui pu-
deram ser encontrados. 

É possível concluir que o aço não 
deve só ser usado como totalidade na 
concepção arquitetônica, mas também 
como parte, sendo aplicado em alguns 
itens da estrutura, muitas vezes faz-
se a obra quase que em sua totalidade 
com o concreto armado, mas em de-
terminado aspecto a estrutura metálica 
torna possível realizar determinado tipo 
de estrutura que com o concreto não se 
conseguiria de forma eficaz.

Mesmo com todas as boas qua-
lidades que o aço apresenta, salienta-
se também da necessidade do conhe-
cimento técnico e responsabilidade do 
profissional na hora da escolha do ma-
terial estrutural.

Com isso, esta apresentação não 
só deixa aos interessados uma insti-
gante vontade de buscar cada vez mais 
o conhecimento e a possível aplicação
deste material nos diversos sistemas 
estruturais como também manter vivo 
o constante anseio de aprimoramento
de recursos modernos e eficientes para 
a arquitetura. 
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Facilidade de acesso, alternativas de 
rota e meios de transporte para chegar 
a esse local, por exemplo, são fatores 
que influenciam na apropriação e uso 
desse espaço. De acordo com Vargas 
(2001) fatores como localização de de-
terminada atividade na cidade e sua 
permeabilidade enquanto acesso am-
plificam sua condição de espaço público 
e são fortemente determinados por sua 
arquitetura e inserção urbana. 

Dentro desse contexto, as áreas 
centrais dos municípios se destacam 
dentre muitas das características que 
possibilitam o acesso bem como sua 
permeabilidade com outras áreas da 
cidade. Como destaca Vargas e Cas-
tilho (2009), os centros se identificam 
por serem dinâmicos e multifuncionais, 
por isso, configuram-se como referen-
ciais simbólicos das cidades. Os auto-
res também evidenciam que os centros 
têm a sua centralidade fortalecida pela 
somatória de diversas instituições e 
atividades, sendo o seu significado ca-
paz de extrapolar os limites da própria 
cidade. 

1.5 O lazer como parte da 
requalifi ação do centro

No contexto do município de Bau-
ru, como já observado, o crescimento 
da cidade para áreas adjacentes a do 
centro, principalmente para região sul, 
alterou as características do fluxo de 
comércio-serviço bem como recriou o 
lazer noturno, processo esse que re-
sultou no abandono e deterioração da 
infraestrutura e paisagem urbana exis-
tente no centro e o aumento da insegu-
rança, principalmente no eixo do Calça-
dão da Batista. 

O entendimento dessa realidade 
desde então vem tentando ser tratada 
por políticas e pequenas ações que os 

órgãos municipais denominam como 
Revitalização da Área Central. No en-
tanto, como já colocado, as estratégias 
realizadas se basearam, essencialmen-
te, em trocas de mobiliário urbano e 
reforma de fachadas, as quais podem 
ser consideradas ineficientes, uma vez 
que muitos problemas ainda podem ser 
observados, tanto no que tange a infra-
estrutura urbana da área, como tam-
bém social e cultural. Naturalmente, 
tais intervenções não foram suficientes 
para solucionar, ou mesmo, minimizar 
os problemas de segurança e vazio po-
pulacional no período noturno. 

De maneira geral, os projetos de 
requalificação de áreas urbanas obso-
letas devem se caracterizam por uma 
somatória de intervenções pontuais 
que quando somadas e integradas con-
tribuam para a renovação e criação de 
novas possibilidades de uso ao local. 
No que se refere às questões de vitali-
dade e segurança no período noturno, 
estas recaem sobre a movimentação, 
a frequência e a permanência de indi-
víduos. Para tanto, o espaço deve con-
tribuir e oferecer estrutura para que a 
permanência das pessoas seja atraída 
por meio de experiências prazerosas. 

De acordo com Jacobs (2011), o 
requisito básico de vigilância de uma 
rua depende substancialmente do nú-
mero de estabelecimentos e outros 
locais públicos, isso principalmente no 
período noturno. A existência de tais 
estabelecimento impulsiona a circula-
ção de pessoas, principalmente quando 
estão associados ao lazer e a cultura, 
como no caso de restaurantes, cinema, 
bares, entre outros. 

A autora também exalta que o 
prazer de ver e vivenciar o “movimen-
to” é perceptível em qualquer socieda-
de, e por isso, deve ser absorvido pelas 
propostas de intervenção de requalifi-
cação. 
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Nos últimos anos, algumas ci-
dades, como parte de estratégia de 
requalificação central, lançaram mão 
de projetos focados no lazer notur-
no para dar nova qualidade às áreas 
abandonadas, como o caso do Cais do 
Sodré na cidade de Lisboa, Bairro da 
Lapa e Região Portuária no Rio de Ja-
neiro, Bairros da Condessa e Roma na 
Cidade do México, entre outros. Nes-
ses lugares, a vida noturna ganhou 
nova força após a abertura de esta-
belecimentos que promoviam a inte-
gração social e cultural dos visitantes 
e frequentadores. 

De maneira geral, pode-se dizer 
que os empreendimentos foram conce-
bidos vislumbrando melhorias ao cen-
tro, e se justificaram tanto pela pos-
sibilidade de integração sociocultural 
de munícipes e visitantes, assim como 
pela possibilidade de servir como ân-
cora para possíveis outros estabeleci-
mentos de lazer e cultura que poderiam 
colaborar com a requalificação e valori-
zação da vida noturna no local. 

Essas ações são reflexos de com-
plexas discussões com relação à gra-
dativa perda da qualidade urbana es-
pacial bem como questões referentes à 
memória da cidade e aos edifícios his-
tóricos e de interesse cultural. Remon-
tam, principalmente, ao histórico dos 
processos de intervenção realizados 
na Europa, e em seguida nos Estados 
Unidos, durante todo o século XX, em 
especial após o fim da Segunda Guerra 
Mundial (1939-1945). 

Desse período, as primeiras inda-
gações e, consequentemente, as pri-
meiras estratégias de intervenção urba-
na, nascem em decorrência de pensa-
mentos e argumentações de arquitetos 
do Movimento Moderno acerca do futuro 
das cidades. A partir disso, uma gama 
variável de nomenclaturas “re” surgi-
ram: revitalização, renovação, requalifi-

cação, reabilitação, entre outros (José, 
2007). 

Entender tais conceitos recai so-
bre a compreensão das diferentes es-
tratégias de estruturação das políticas 
urbanas e dos projetos políticos onde 
estão ancorados (José, 2007), os quais, 
normalmente, estão elencados à cria-
ção de um novo grau de eficiência para 
um conjunto urbanístico. Além disso, 
incide sobre questões sobre o patrimô-
nio histórico e a infraestrutura urbana, 
bem como sobre a valorização e a con-
servação da memória e da identidade 
da cidade. 

No que tange a construção da 
memória e identidade local, pode-
-se afirmar que tais conceitos estão, 
frequentemente, em disputa nessas 
políticas por meio da atenção espe-
cial aos imóveis protegidos como pa-
trimônio histórico (Cattedra e Memo-
li,, 2006 apud Santos et al., 2007). 
Inicialmente, a ideia de patrimônio 
foi balizada pela Carta de Atenas, a 
qual preconizava que a valorização 
do patrimônio urbano era restrita ao 
monumento e este era consagrado 
por seu valor intrínseco. Sua rela-
ção com a cidade parecia a partir de 
sua própria valorização por meio de 
“recomendações de cuidados espe-
ciais com as áreas vizinhas e com as 
perspectivas do objeto monumental” 
(José, 2007, p.02).

Nesse período, as operações de 
renovação urbana na Europa, sob a vi-
são modernista, propunham a destrui-
ção da malha dos velhos bairros cen-
trais, substituindo-as por padrões tipo-
lógicos de edificação, principalmente, 
os arranha-céus. Nos Estados Unidos, 
as intervenções, muito influenciadas 
pelo movimento modernista europeu, 
vieram à contramão da intensa dete-
rioração dos centros urbanos atribuída 
à migração para os subúrbios e ao im-
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rigorosa das emendas e das cargas de 
tração que serão submetidas. 

Concreto Armado, sua composi-
ção se dá a partir de cimento, pedra, 
areia, água e aço, pode ser moldado 
in loco. É necessário que se certifique 
da fabricação do concreto, respeite as 
proporções certas, tempo de cura en-
tre outros para que se assegure a qua-
lidade do material. Tem coeficientes de 
segurança menores que o da madeira, 
é um material bem confiável e não é 
reciclado.

O Aço é, produzido por indústrias 
sobre rígido controle a partir do materi-
al tirado na natureza. Apresenta ótima 
condição mecânica, homogeneidade, 
altas resistências aos esforços solici-
tantes, fácil manuseio e pequenos índi-
ces de incerteza no seu comportamen-
to estrutural. Coeficientes de seguran-
ça baixo que aperfeiçoam a utilização 
do material. É totalmente reciclável.

A tabela abaixo apresenta algu-
mas características dos materiais, res-
saltando as características do aço. 

Ao analisarmos os dados acima, 

podemos verificar que o aço é o mate-
rial mais resistente entre os citados, e 
ainda apresenta igual resistência á tra-
ção e á compressão. Como consequên-
cia, o aço permite peças estruturais 
com menores dimensões. 

Como exemplos podemos dizer 
que, um sistema de vigas e lajes em 
concreto, possui cerca de 60% a mais 
da altura das vigas de um sistema misto 
de lajes em concreto e vigas metálicas. 
Isso proporciona diversos outros bene-
fícios como menor pé-direito e com isso 
menos materiais de acabamentos, mai-
ores vãos entre outros.

O aço pode sofrer todos os tipos 
de esforços: axiais, flexão, torção, ci-
salhamento. Para a máxima segurança 
em sua utilização, os esforços são ri-
gorosamente testados em laboratórios 
para que se saiba o ponto exato de de-
formação e o que será permitido rece-
ber de esforços. O aço também pode 
ser apresentado em diversos sistemas 
estruturais, pórticos, arcos, treliças, 
pontes estaiadas, cada um desses sis-
temas recebe um ponto de esforço di-

Figura 01- Tabela comparativa entre materiais estruturais.

Fonte: MARINGONI, 2004, p.21
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tais e geometria da peça. Cada uma 
dessas características pode acelerar ou 
retardar o processo. 

Aços semelhantes a esses foram 
produzidos há muitos anos para a con-
trução  dos vagões de trens, em 1932, 
na revolução industrial. Hoje foram 
modificados e enquadrados às normas 
técnicas, são fortemente usados na 
construção de pontes, silos, viadutos, 
pontes de transmissão de energia, etc. 
Além de possuírem alto desempenho 
contra a corrosão, quando recebem 
pintura, seu potencial de proteção à 
corrosão pode ser ainda aumentado. 
Alguns cuidados também devem ser 
considerados quando o aço não for re-
ceber o tratamento do revestimento. 

Os processos de revestimento ou 
tratamento do aço podem ser:

• Zincagem: Consiste na com-
binação do zinco com o fer-
ro, aumentando a capacidade
anticorrosão de 10 a 50 vezes
em ambientes rurais e indus-
triais, e de 50 a 350 vezes em
ambientes marinhos. O pro-
cesso se dá por meio de rea-
ções químicas da qual o zinco
impede que a água entre em
contato com ferro e oxide.

• Galvanização: Processo de
imersão da peça em zinco
quente, aquecido a 460º C.

• Pintura: A proteção contra
corrosão, através de pintura,
consiste em criar uma bar-
reira impermeável e proteto-
ra na superfície exposta do
aço através de aplicação de
esmaltes, vernizes, tintas e
plásticos.

Existe também a adição dos ele-
mentos,  cobre, cromo, silício, fósforo 
e níquel, que caracterizam os aços de 

baixa liga, oriundos da formação de 
uma película aderente que impede a 
corrosão.

O Aço também pode ser protegi-
do contra ação do fogo, através da apli-
cação de amianto, vermiculita e gesso, 
protegendo de forma que quando o aço 
recebe as altas temperaturas da cha-
ma, e volta ao resfriamento, são pre-
servadas suas características iniciais. 

5.3 Esforços 

A grande resistência por esforços 
seja a talvez uma das maiores vanta-
gens do aço. Todavia, em algumas si-
tuações, essa característica pode ser 
desfavorável. Para isso é necessário 
que o profissional faça tais análises já 
na concepção do projeto para que se 
tenha o melhor aproveitamento e de 
forma adequada desse material.

Cada região do nosso país pode 
desenvolver mais o uso de um deter-
minado material construtivo. Isso varia 
de acordo com o que se produz, o que 
nos leva a comparações das proprieda-
des do aço e outros materiais. 

Resistência à Compressão
Aço = 1500 kg/cm²

Concreto = 100 kg/cm²
Madeira = 85kg/cm²

Resistência á Tração
Aço = 1500 kg/cm²

Concreto = 10 kg/cm²
Madeira = 90 kg/cm²

Madeira, elemento natural, tem 
pouca resistência a agressões climáti-
cas, fácil trabalhabilidade e bom con-
forto térmico. Não apresenta homoge-
neidade em suas peças, ou seja, uma 
mesma peça pode apresentar varia-
ções de acordo com as fibras presen-
tes. Com isso é necessária uma análise 
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pacto dos shoppings periféricos (Var-
gas e Castilho, 2009).  

A oposição à tal conceito de in-
tervenção veio a ganhar força no início 
dos anos 60 por meio de movimentos 
de defesa da cidade existente e de seu 
patrimônio histórico. Essas pressões, 
inicialmente, influenciaram a reformu-
lação das políticas de renovação nas ci-
dades americanas, e se fariam visíveis 
no final dos anos 60 e início dos anos 
70 no território europeu (José, 2007).

Este novo posicionamento nos países 
de primeiro mundo, especialmente 
na Europa, contribuiria para modifi-
car a noção de patrimônio até então 
vigente, resultando na institucionali-
zação de instrumentos de preserva-
ção e tombamentos de áreas histó-
ricas. Os centros urbanos seriam o 
grande foco desta onda, levando à 
formulação de planos pioneiros para 
distritos históricos em vários países 
(...)(José, 2007, p.07). 

A população era um dos grandes 
representes da força oposicionista. Nos 
Estados Unidos, a força popular foi re-
forçada pela atuação da jornalista Jane 
Jacobs, a qual mobilizou a opinião local 
de Nova York ao saber das intenções de 
demolições deferidas pelos programas 
de renovação urbana difundidos pela 
cidade. Seu pensamento contrapunha-
-se às obras que resultariam na des-
caracterização da vida urbana local por 
meio da construção de edifícios sem 
nenhuma ligação com a área ou a co-
munidade. 

Em seu livro “Morte e Vida de 
Grandes Cidades”, lançado em 1961, 
Jacobs o inicia atacando os fundamen-
tos do planejamento e da reurbaniza-
ção então vigentes. A autora também 
enfatiza que, apesar dos órgãos supe-
riores serem conscientes acerca das 
problemáticas envolvendo as favelas e 

outras habitações ou bairros precários, 
a estratégia de reurbanização aplicada 
não supria as necessidades mais ur-
gentes da população (Gavazza, 2013). 

Assim, Jacobs aproxima a cida-
de à escala humana, à do cidadão. As 
ruas e calçadas ganham enfoque espe-
cial por serem órgãos vitais de uma ci-
dade, uma vez que nelas se dá toda a 
integração e convivência social, sendo 
os principais protagonistas de uso, as 
pessoas. 

Apesar de não ter se tornado vi-
são dominante na época, as ideias de 
Jacob influenciaram urbanistas mundo 
afora, e contribuíram para uma visão 
diferente em relação aos bairros an-
tigos. Além disso, ao longo dos anos 
60 a concepção nos centros históricos 
sofreu modificações, e passou a dar 
maior ênfase e importância aos pro-
cedimentos de reabilitação de edifícios 
antigos bem como intervenções reno-
vadoras de menor porte (José, 2007).  
Essa tendência pode ser vista particu-
larmente nas cidades europeias, onde 
o êxodo da classe média e alta para os
subúrbios não se deu com tanta inten-
sidade como no continente americano. 
Esse fato contribuiu para mobilizações 
em torno do centro, principalmente no 
decorrer na década de 70 e 80 (José, 
2007).

Na perspectiva do patrimônio 
histórico, a promulgação da Carta de 
Veneza, em 1964, contribuiu para a 
transformação do significado de patri-
mônio por meio de conceitos propositi-
vos acerca de sua abrangência. Amplia-
-se a ideia de “monumento isolado” da 
Carta de Atenas para “conjuntos urba-
nos”, uma vez que a ideia do entorno 
do monumento começa a se modificar 
ao considerar que “o monumento é in-
separável da história de que é testemu-
nho e do meio em que se situa” (IPHAN 
– Carta de Veneza, 1964).  A noção de
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monumento passa então a ser entendi-
da inseparável de seu meio. 

A noção de monumento histórico 
compreende a criação arquitetônica 
isolada, bem como o sítio urbano ou 
rural que dá testemunho de uma ci-
vilização particular, de uma evolução 
significativa ou de um acontecimento 
histórico. Estende-se não só às gran-
des criações, mas também às obras 
modestas, que tenham adquirido, 
com o tempo, uma significação cultu-
ral (IPHAN – Carta de Veneza, 1964).

Dentro desse contexto, a experi-
ência realizada no centro da cidade ita-
liana de Bologna em 1969, contribuiu 
para que toda essa “teoria” fosse vista 
aplicada. Por meio de novos métodos 
de intervenção em áreas centrais, que 
viriam a caracterizar as políticas volta-
das para os centros históricos em di-
versas partes do mundo, Bologna in-
troduziu mudanças nas formas de atu-
ação com o patrimônio e a população 
residente em centros históricos, por 
meio de princípios de recuperação que 
abrangeram a noção de conjunto do te-
cido urbano (José, 2007).

O plano de atuação de Bologna 
foi baseado sobre dois aspectos cen-
trais: minuciosa pesquisa histórica e 
a participação da população em todo 
o processo (Dias, 2005). Estruturado,
o plano nasceu como um instrumento
orgânico para não apenas restaurar o 
centro histórico, como também para 
resolver os problemas de toda a cida-
de e os cidadãos, principalmente por 
meio da construção de casas popula-
res (Dias, 2005). Além disso, o plano 
sugeria estratégia pontuais de atuação 
sobre o tecido urbano existente, tais 
como: exaltar a herança histórica, cul-
tural e artística da área dentro da pers-
pectiva econômica e social, dando-lhe 
um papel ativo e consistente; definir 

novos eixos direcionais adjacentes à 
área central histórica; prover o centro 
de variados tipos de serviços; explorar 
rotas pedonais; categorizar e adaptar 
tipologias arquitetônicas existentes às 
necessidades da vida moderna sem 
destruir as características originais do 
centro (Bravo, 2009).

Desde então, Bologna passou a 
servir como ponto de referência para 
discussões acerca da noção de patri-
mônio ambiental urbano bem como 
para diretrizes de reabilitação de áreas 
centrais. Sua ação deu origem ao con-
ceito que rompeu com a concepção do-
minante de urbanismo até então vigen-
te que privilegiava a substituição dos 
edifícios históricos. Institui-se, assim, a 
“Conservação Integrada”, ou seja, con-
ceito que integrava o desenvolvimento 
urbano junto aos princípios de conser-
vação do patrimônio e a participação 
popular (José, 2007). 

Institui-se, assim, um movimen-
to, promovido por intelectuais da elite 
cultural e da população, a favor da va-
lorização da memória, da organização 
da sociedade em defesa do patrimô-
nio histórico e do discurso de que os 
centros das cidades seriam elementos 
essenciais da vida urbana e gerariam 
identidade e orgulho cívico (Castilho e 
Vargas, 2009). 

Outro fator a ser destacado quan-
to ao fortalecimento das novas concep-
ções de renovação urbano é o vínculo 
econômico. No transcorrer das décadas 
de 50 e 60, o florescer econômico dos 
países, principalmente norte america-
nos e europeus, subsidiaram a ideia de 
crescimento urbano, impulsando as in-
tervenções no tecido urbano. Contudo, 
a recessão econômica das décadas se-
guintes – consequência principalmente 
da crise do petróleo e o esgotamento 
do modelo fordista (Estados Unidos) e 
da recessão das indústrias manufatu-
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que permite o emprego de seções mais 
leves, aumento do limite de resistên-
cia à tração sem perda aparente da sua 
ductilidade.

5.1 Aços Carbono

Os aços-carbono possuem em 
sua composição apenas quantidades li-
mitadas dos elementos químicos carbo-
no, silício, manganês, enxofre e fósfo-
ro. Outros elementos químicos existem 
apenas em quantidades residuais.

Esses podem ser divididos em 
aço de baixo carbono, que é utiliza-
do na construção de edifícios, pon-
tes, navios, automóveis, entre outros. 
Apresenta grande ductilidade, não é 
temperável, também é bom para sol-
dagens e trabalhos mecânicos. Apre-
senta cerca de 0,3% de Carbono em 
sua composição.

Aços de médio carbono, que são 
aqueles que possuem de 0,3% a 0,6% 
do elemento, utilizados em componen-
tes mecânicos, podem ser revestidos e 
temperados, atingindo assim ótima te-
nacidade e resistência. 

Já os aços de alto carbono apre-
sentam mais de 0,6% do componente 
carbono, utilizados em ferramentas e 
componentes agrícolas, apresentam 
elevada dureza e resistência.

Na construção civil, os aços mais 
utilizados são os de média e alta resis-
tência, chamados de aços estruturais, 
adequados para receber carregamen-
tos. Sua classificação ao uso estrutural 
é devido ao poder alto de escoamento, 
tenacidade, soldabilidade, homogenei-
dade microestrutural, susceptibilidade 
de corte por chama sem endurecimen-
to e boa trabalhabilidade em operações 
tais como corte, furação e dobramento, 
sem que se originem fissuras ou outros 
defeitos.

Esse último tipo, os aços estru-
turais, pode ainda se dividir em outras 
três categorias de acordo com seu efe-
tivo poder de escoamento, sendo eles: 
Aço Carbono de Média Resistência, Aço 
de Alta Resistência e Baixa Liga, Aços 
Ligados Tratados Termicamente. Den-
tre esses o mais utilizado e conhecido 
é o ASTM A36 (aço carbono de média 
resistência mecânica).

5.2 Aços Patináveis

Com a alta procura pela tecnolo-
gia e diversos usos do aço, os profissio-
nais vêm ampliando seu conhecimento 
e preferência pelos chamados aços de 
Alta Resistência e Baixa Liga, de modo 
que evitam cada vez mais o peso das 
estruturas e aumentam a capacidade 
de resistência mecânica e corrosiva. 

Ainda nessa categoria, destacam-
se os aços patináveis, ou aço Aclimá-
veis (CORTEN), aqueles que, além da 
alta resistência mecânica e diminuição 
do peso, são resistentes à corrosão at-
mosférica. São obtidos pela adição de 
Cromo e Cobre, encontrados em for-
mato de chapas, bobinas ou laminados, 
apresentam oito vezes mais resistên-
cia à corrosão do que os aços comuns, 
resistência mecânica em torno de 500 
MPA e ótima soldabilidade.

Esses aços não exigem cama-
da de proteção ou revestimento, sua 
própria composição em contato com o 
ambiente forma uma camada de óxido 
compacta e aderente, a chamada “pá-
tina”. O tempo de formação dessa ca-
mada pode durar entre 24 e 36 meses. 
Em determinadas situações de atmos-
feras industriais, essa capacidade pode 
ser reduzida, mas ainda fica na frente 
dos aços comuns. A formação da patina 
pode ser observada em três diferentes 
fatores: composição, fatores ambien-
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vos – constituídos com 80% de cavacos 
de toras de eucalipto e pinus, 15% de 
resíduos de serraria e 5% de resídu-
os moveleiros) e com base nos resul-
tados obtidos, conclui afirmando que a 
utilização de matéria-prima alternativa 
(objeto do estudo) garante a qualida-
de dos painéis de chapas de madeira 
aglomerada, além de proporcionar um 
equilíbrio ambiental, em detrimento da 
diminuição dos impactos ambientais.

Weber e Setsuo (2015) realiza-
ram um trabalho, que teve como ob-
jetivo analisar o potencial de uso de 
resíduos provenientes da produção de 
painéis compensados, MDF e MDP para 
a manufatura de painéis aglomerados 
de madeira. Para tanto, foram utiliza-
dos: 2% de catalisador (base sólido 
de resina), 1% de parafina (base peso 
seco das partículas de madeira), mis-
turas de 6% e 10% de resina ureia-
-formaldeído (base peso seco das par-
tículas de madeira) e combinações de 
33%+33%+33%, 50%+50% e 100% 
de resíduos de painéis compensados, 
MDF e MDP, conforme pode ser obser-
vado na tabela abaixo.

Weber e Setsuo (2015) fizeram 
uma comparação das propriedades de 
densidade (g/cm³) e teor de umidade 
(%), absorção de água (%), inchamen-
to em espessura (%), módulo de ruptu-
ra (MPa), módulo de elasticidade (MPa), 
tração perpendicular à superfície (MPa) 
e resistência ao arrancamento de para-
fuso (N) entre 30 amostras (3 de cada 
tratamento) em relação os requisitos 
das normas EN e ABNT. E com base 
nos resultados obtidos, concluem que 
há viabilidade técnica para utilização de 
resíduos de compensados, MDF e MDP 
puros ou combinados entre si para a 
manufatura de painéis aglomerados de 
madeira.

3.3 Aproveitamento de resíduos 
de madeira na indústria de papel e 
celulose

Segundo Wiecheteck (2009), 
como a indústria de celulose e papel 
utiliza matéria-prima de florestas plan-

Tabela 02 – Delineamento experimental realizado por Weber e Setsuo (2015).

Tratamento Resíduos Combinação dos resíduos (%) Proporção de resina (%)
T1 MDP 100 10
T2 Compensado 100 10

T3 MDF 100 10

T4 MDP e MDF 50+50 10

T5 MDP e compensado 50+50 10

T6 Compensado e MDF 50+50 10

T7 MDP, compensado e 
MDF 33+33+33 10

T8 MDP 100 6

T9 Compensado 100 6

T10 MDF 100 6
Adaptado de Weber e Setsuo (2015).
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reiras (Europa) - promoveu o retorno 
das políticas urbanas sobre o centro 
das cidades e a recuperação de seu pa-
trimônio (José, 2007). 

Com a crise, a infraestrutura ins-
talada não poderia ser ignorada, uma 
vez que os investimentos financeiros 
começaram a ser direcionados para a 
geração de atividades capazes de pro-
mover o crescimento econômico, segu-
rando a construção de novos equipa-
mentos urbanos (Del Rio, 2001).  

(...) o novo capitalismo neoliberal 
não poderia ignorar, por um lado, o 
potencial do patrimônio instalado, 
a acessibilidade e o simbolismo das 
áreas centrais e, pelo outro, os va-
zios, as descontinuidades e os limi-
tes internos ao crescimento e à ex-
pansão da economia. Junto com a 
expansão da consciência popular, a 
consolidação dos movimentos comu-
nitários e ambientalistas, e inserido 
no paradigma do desenvolvimento 
sustentável, este novo contexto le-
vou as metrópoles do primeiro mun-
do a perseguir o renascimento de 
seus centros, através da reutilização 
das áreas centrais, da recuperação 
de suas arquiteturas e da valorização 
cultural de suas ambiências.

Por um lado, o modelo de revita-
lização urbana do urbanismo con-
temporâneo rompe com as práticas 
precedentes e distancia-se tanto dos 
projetos traumáticos de renovação 
quanto das atitudes exageradamente 
conservacionistas, ao mesmo tem-
po em que os incorpora e excede, 
em prol do renascimento econômico, 
social e cultural das áreas centrais. 
Pelo outro, ele permite a gestão da 
cidade segundo uma lógica neolibe-
ral, cuja prática urbanística passa a 
ser fragmentada e dispersa, de acor-
do com as oportunidades, as vanta-
gens competitivas e as respostas de 
um mercado consumidor cada vez 
mais globalizado, embora de expres-

sões localizadas como, por exemplo, 
na instituição de espacialidades pro-
pícias para novos polos financeiros 
e imobiliários transnacionais, ou de 
intenso turismo cultural-recreativo. 
(Del Rio, 2001).

No que se refere a literatura, é 
importante destacar que surgiram mui-
tas publicações que viriam a contribuir 
para a construção do pensamento em 
defesa da conciliação entre arquitetu-
ra e urbanismo, destacando a relação 
da morfologia urbana existe, ou seja, 
“cidade histórica”, e os novos caminhos 
a serem desenhados. Além da de Jane 
Jacobs (1961), destaca-se a contribui-
ção do arquiteto italiano Aldo Rossi, 
que ao lançar seu livro (1965) “A arqui-
tetura da cidade”, propôs um método 
de leitura urbana apropriado e especí-
fico acerca das reformas das cidades 
europeias. 

Rossi, juntamente a outros auto-
res tais como, Giancarlo de Carlo, Carlo 
Aymonino, Vittorio Gregotti e Giorgio 
Grassi, formavam o grupo denominado 
La Tendeza, também conhecido como 
Escola de Veneza. Esses, a partir da 
herança deixada por Ernest Nathan 
Rogers, importante ponto de referên-
cia da cultura arquitetônica italiana dos 
anos 1950-1960, “reintroduzem concei-
tos como ‘tradição, ‘história’ e ‘monu-
mento’, termos praticamente banidos 
da linguagem moderna teorizada e ex-
perimentada na primeira metade do 
século” (Almeida, 2009, p. 17). 

Esse período foi sucedido por um 
momento de transição que marcou os 
anos entre 1975 e 1980 devido signi-
ficativas reformulações metodológicas 
nos processos de intervenções até en-
tão praticados. De acordo com Almei-
da: 

Nesse período, haveria a afirmação 
do Desenho Urbano como campo es-
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pecífico que enfatizava a percepção 
da cidade existente, ou seja, as ca-
racterísticas específicas do contexto 
urbano preexistente em que se pre-
tende atuar. A preocupação com a 
escala humana e a cidade vista como 
cenário das relações humanas passa-
riam a fazer parte dessa nova meto-
dologia. O objetivo é dialogar com a 
“cidade existente” e promover a re-
conciliação entre arquitetura e urba-
nismo (Almeida, 2009, p. 16).

O período também era marcado 
pelo fortalecimento dos paradigmas da 
sustentabilidade que, desde o início dos 
anos 1970, efervescia as discussões 
acerca das consequências ambientais 
provocadas pelo anterior desenvolvi-
mento industrial e economia capitalista 
de consumo (Vosgueritchian, 2015). A 
expansão territorial exacerbada, refle-
xo do crescimento da maioria das cida-
des pós-industriais, passou a ser vista 
como insustentável devido à sua ocu-
pação excessiva sobre áreas naturais 
que exerciam funções vitais no ecos-
sistema. Nesse sentido, a consequência 
da excessiva suburbanização e da ex-
pansão urbana “é vista como uma das 
promotoras de um novo declínio urba-
no, passando, então, a revitalização e 
o adensamento de áreas centrais a ser
cada vez mais defendido” (Vosgueri-
tchian, 2015, p. 63). 

Na década seguinte, 1980, houve 
à ampliação dos debates acerca dos ti-
pos e dos propósitos das intervenções 
urbanas, especialmente no que se re-
fere às áreas centrais históricas (Cas-
tilho e Vargas, 2009).  O que pôde ser 
visto foi uma sucessão de “reimagina-
ção” dos centros urbanos que envolvia 
uma aprimoramentos físicos e valora-
ção de espaços culturais emblemáticos 
que pudesses transformar a imagem 
das cidades (Vosgueritchian, 2015). 
Essa estratégia era vinculada à proje-

tos que remetessem valores simbóli-
cos de renascimento, confiabilidade e 
dinamismo dos países, na tentativa de 
“melhorar a imagem” após um período 
de crise e recessão (José, 2007). Esta 
combinação de estratégias e conceitos 
deu origem a novas políticas de rede-
senvolvimento urbano (Vosgueritchian, 
2015, p. 64).

É nesse contexto mundial que as 
primeiras estratégias de renovação ur-
bana começaram a surgir na América 
Latina, direcionando-se, principalmen-
te, às ações normativas e à criação de 
agências destinadas a salvaguardar os 
bens culturais, nos âmbitos federais, 
estaduais e municipais (Castilho e Var-
gas, 2009). 

A revitalização de centros histó-
ricos foi o objetivo de muitos projetos 
elaborados principalmente no início 
dos anos 1990, como por exemplo os 
da cidade de Quito (Equador), Havana 
(Cuba), Cartagena das índias (Colôm-
bia), dentre outros (Zancheti, 2009). 

No Brasil, no que se refere es-
pecialmente ao processo da perda da 
qualidade dos centros, a década de 
1980 marcou pelas indagações cada 
vez mais profundas acerca das diferen-
tes abordagens de intervenção urbana. 
A maioria era caracterizada pela avalia-
ção histórico e patrimonial da área, seu 
caráter funcional, sua posição relativa a 
infraestrutura urbana e, principalmen-
te, pelos porquês de se precisar fazer 
uma intervenção (Vargas e Castilho, 
2009). 

Contudo, cabe ressaltar que, no 
ano de 1965, o novo Plano Diretor do 
município de Curitiba, o SERETE, já 
apresentava alguns princípios de inter-
venções urbanas de revitalização junta-
mente com diretrizes de planejamento 
para o crescimento da cidade (Januzzi 
e Rezente, 2007). Tais diretrizes deram 
origem ao Calçadão da Rua XV de No-
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tem como objetivo evitar que toneladas 
de resíduos de madeira sejam jogadas 
em aterros sanitários, preservar 1 mi-
lhão de árvores por ano em suas áre-
as de reflorestamento e economizar 15 
milhões de litros de água. Para tanto, 
menciona que: (a) utiliza a biomassa na 
geração de energia, pois além de ser 
uma tecnologia mais econômica e me-
nos impactante ao meio ambiente, não 
depende de queima de óleo diesel ou 
gás natural, (b) gera responsabilidade 
ambiental, pois através da conscienti-
zação junto aos parceiros, os mesmos 
deixam de descartar os resíduos nos 
aterros e terrenos baldios e (c) gera 
responsabilidade social, através de par-
cerias com cooperativas e com a APAE, 
que recebem benefícios de acordo com 
o volume arrecadado (RECICLAGEM
EUCATEX, 2016).

A figura a seguir mostra o se-
quenciamento de atividades do progra-
ma de reciclagem Eucatex. Os resíduos 
coletados em caçambas ou recebidos 
são recolhidos e transportados para o 
processamento (A). Na Central de Re-
ciclagem (B), acontecem o processo 
de trituração (C), retirada de materiais 
não ferrosos e metais (D), limpeza e 
separação (E). O material resultante é 
armazenado (F) e utilizado para gera-
ção de energia (G) ou como parte do 
processo de produção (H).

Figura 11 – Sequenciamento de atividades do progra-
ma de reciclagem Eucatex (RECICLAGEM EUCATEX, 

2016).

3.2 Aproveitamento de resíduos 
de madeira para produção de 
painéis de madeira

As indústrias que compõem a ca-
deia produtiva de madeira serrada, lâ-
minas e compensados geram um volu-
me significativo de resíduos, costanei-
ras, refilos, aparas, cascas, serragem, 
cepilhos, maravalhas e etc. Somados 
estes valores alcançam a ordem de 
19.250.000 m3/ano, o que representa 
50,71% do volume original de toras. A 
geração de resíduos de madeira deve 
ser enxergada como uma fonte de 
matéria-prima complementar de custo 
baixo quando a uma distância satisfató-
ria das indústrias. Assim, o aproveita-
mento de resíduos para a produção de 
painéis de madeira reconstituída pode 
ser uma alternativa para se obter um 
produto de maior valor agregado (BRI-
TO, 1995 apud TEIXEIRA, 2011, p. 26).

Teixeira (2011) elucida de maneira 
esclarecedora o processo de manufatu-
ra de painéis de MDP - Medium Density 
Particleboard, bem como a utilização 
de matérias-primas virgem e alterna-
tivas para a realização deste. Em seu 
estudo sobre a substituição de matéria-
-prima virgem por matéria-prima alter-
nativa na indústria de madeira recons-
tituída, Teixeira (2011) faz uma compa-
ração das propriedades de densidade 
(g/cm³), flexão (kgf/cm²), inchamento 
e absorção (%), resistência superficial 
(kgf/cm²), tração perpendicular (kgf/
cm²) e umidade residual (%) entre 12 
amostras de chapas de madeira aglo-
merada provenientes de toras (deno-
minadas painéis convencionais - cons-
tituídos com 100% de cavacos de toras 
de eucalipto e pinus) e 12 amostras de 
chapas manufaturadas por meio da adi-
ção de matéria-prima alternativa (de-
nominadas painéis especiais/alternati-
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Este aumento se justifica. O po-
der calorífico de uma tonelada de pel-
lets é cerca de 70% do poder calorífico 
de uma tonelada de carvão. Além dis-
so, o custo do gigajoule ($/GJ) a partir 
de pellets para aquecimento residencial 
é significativamente menor que o custo 
do gigajoule ($/GJ) a partir de eletrici-
dade ou queima de óleo (WOOD PEL-
LET ASSOCIATION OF CANADA, 2013). 
A tabela a seguir mostra a comparação 
de valores.

A figura a seguir mostra o siste-
ma de utilização de pellets para aqueci-
mento residencial.

Figura 09 – Sistema de utilização de pellets para aque-
cimento residencial (UNENDLICH VIEL ENERGIE apud 
WOOD PELLET ASSOCIATION OF CANADA, 2013).

Portanto, a utilização de pellets 
mostra-se altamente competitiva de 
ponto de vista da relação ecológica 
versus o potencial técnico de utilização 
e custo energético.

Outra forma de aproveitamento 
de resíduos de madeira para fins ener-
géticos é a utilização de briquetes. O 
briquete é um combustível ecológico 
sólido, proveniente da compactação 
de resíduos lignocelulósicos como ser-
ragem, cavacos de madeira, casca de 
arroz, palha de milho e outras biomas-
sas florestais em elevada temperatu-
ra e pressão. De acordo com Pancieri 
(2009), os briquetes representam uma 
alternativa para o aproveitamento dos 

resíduos das madeireiras (serragem, 
refugos e pedaços de madeira menores 
sem fins comerciais). Também podem 
ser obtidos através da combinação de 
mais de um resíduo lignocelulósico.

Geralmente no formato cilíndri-
co, denso e compacto, os briquetes 
tornam-se uma fonte energética eco-
lógica em substituição ao gás natural, 
carvão vegetal, carvão mineral e lenha, 
por possuir alto poder calorífico, regu-
laridade térmica, elevada temperatura 
da chama, fácil manuseio, transporte e 
armazenagem. São ideais para serem 
usados em fornos e caldeiras, nos quais 
produzem calor e vapor de boa quali-
dade, até mesmo superior aos combus-
tíveis fosseis. Além das considerações 
técnicas pertinentes, tem o apelo sus-
tentável e por utilizar resíduos em seu 
processamento, proporciona economia 
considerável. A figura a seguir ilustra 
um conjunto de briquetes.

Figura 10 – Briquetes provenientes da compactação de 
resíduos lignocelulósicos (CELULOSE ON LINE, 2016).

Em seu site na rede mundial de 
computadores, a Eucatex, mencio-
na que, sempre atenta às ações que 
possam contribuir para a preservação 
ambiental e principalmente das flores-
tas, investe no reaproveitamento de 
resíduos de madeira, reduzindo a po-
luição no meio ambiente. O programa 
de reciclagem Eucatex utiliza resíduos 
de madeira na geração de energia e 
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vembro, em conjunto com um progra-
ma de recuperação e preservação da 
área histórica tradicional. O destaque 
do projeto do Calçadão ficou sendo o 
contraste entre a rua de pedestres e as 
edificações que, após sua implantação, 
passaram por um processo de restau-
ro. Além disso, a criação do Calçadão 
da Rua dos Flores fez da rua um impor-
tante ponto comercial e de encontro de 
pessoas, ganhando, inclusive, destaque 
turístico (Januzzi e Rezente, 2007). O 
exemplo de Curitiba foi amplamente di-
vulgado e serviu de “modelo” para vá-
rias outras cidades brasileiras. 

Ao final da década de 1970, a 
cidade do Rio de Janeiro, em meio a 
grande efervescência política e a proli-
feração das associações de bairros que 
se manifestavam contra a deterioração 
da cidade e o descaso com o que era 
tratado o patrimônio histórico, lançou 
projetos de intervenção sobre o Cor-
redor Cultural Carioca que focavam a 
preservação e revitalização do Centro 
Histórico do Rio de Janeiro (EDITORES 
– Revista USP, 1992). O eixo de atuação
abrangia a Lapa, Passeio Público, Cine-
lândia, Carioca, Praça Tiradentes, Lar-
go São Francisco, SAARA e Praça XV.

O foco dos projetos, além da re-
cuperação e restauro de edificações 
históricas, foi a criação de espaços que 
pudessem proporcionar atividades típi-
cas e culturais, de lazer e de recreação. 
O próprio nome do projeto revelava a 
utilização da cultura como estratégia 
principal para a reversão do processo 
de descaracterização da área de abran-
gência. Para tanto, as estratégias lan-
çaram mão de teatros, cinemas, bares, 
casas noturnas, restaurantes, confei-
taria, pequenos comércios, galerias de 
arte, entre outros (Macedo, 2004).

Ao longo das últimas décadas, 
essas estratégias contribuíram para a 
redemocratização de diversas áreas ur-

banas tais como a Lapa e a Praça XV, 
que começaram a ter mais visibilidade 
tanto no que se refere à trabalho quan-
to à cultura e lazer (Macedo, 2004). De 
maneira geral, nas áreas requalificadas 
foram empregados projetos de ilumi-
nação e ordenação espacial, que eram 
apresentados em manuais e instrumen-
tos criados pela prefeitura carioca, de-
dicados quase que exclusivamente ao 
tratamento de problemas à iluminação, 
sinalização e paisagismo. Além disso, 
reformas urbanísticas, modificações 
nas legislações, e políticas de incen-
tivo comercial também foram criadas 
tentando dar nova características aos 
espaços centrais negligenciados (Góis, 
2014). 

São Paulo, por sua vez, no iní-
cio da década de 1980, dava início às 
estratégias de revitalização do centro 
por meio da abertura de um concurso 
público para a remodelação do Vale do 
Anhangabaú, tendo como júri membros 
da Empresa Municipal de Urbanismo 
(Emurb) e do Instituto de Arquitetos do 
Brasil (IAB) (Frugoli Jr., 2000). O pro-
jeto ganhador foi o de autoria dos ar-
quitetos Jorge Wilheim e Rosa Kliass, e 
propunha a substituição do grande eixo 
viário norte-sul, que dividia o vale ao 
meio, por uma imensa praça voltado ao 
lazer. 

O projeto trouxe a área nova di-
namização, tanto pelo fluxo quanto pe-
las características de uso, recuperando 
sua importância dentro do tecido urba-
no. Além disso, aproximou as interven-
ções à escala humana, uma vez que, 
seguindo às tendências de reurbaniza-
ção advindas do exterior, propôs áreas, 
equipamentos e mobiliários que promo-
veram o uso e permanência dos cida-
dãos, principalmente no período notur-
no (Januzzi e Rezente, 2007). 

Vale destacar também que, ao 
longo da evolução das sociedades, no 
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quesito lazer, os ambientes destinados 
a oferta de alimentos e bebidas ganha-
ram cada vez mais destaque, e, con-
sequentemente, sofreram alterações 
significativas determinadas por novos 
hábitos de consumo, lazer, cultura e, 
naturalmente, nutricional. O conceito 
mais moderno sobre restaurante tem 
seu marco na Revolução Francesa, 
quando a burguesia passou a partilhar 
de banquetes de alta cozinha, até então 
privilégio da corte (Rekovvsky, 2013). 

Aos poucos, o que era exclusi-
vo aos mais abastados foi se diluindo 
entre as camadas sociais mais baixas, 
aliando, cada vez mais, a ideia de pra-
zer e “utilidade pública” (Rekovvsky, 
2013). Essa realidade foi impulsiona-
da no período Pós-Primeira Guerra 
Mundial, quando uma nova massa de 
consumidores, de diferentes extratos 
econômicos, composta tanto pela nova 
classe média quanto por trabalhadores, 
passou a determinar novos hábitos de 
consumo, e naturalmente, novos lo-
cais e empreendimentos (Rekovvsky, 
2013). Essa segmentação do mercado 
contribuiu para a diversificação das ti-
pologias dos restaurantes bem como 
de outros empreendimentos de oferta 
de alimentos, tais como bares, bistrôs, 
entre outros. 

A história de formação e difusão 
dessa tipologia de empreendimento, 
sempre esteve associado os conceitos 
de prazer e sociabilidade. Rolim (1997), 
acerca dessa realidade, argumenta que 
se trata da comensalidade, ou seja, do 
ato de comer junto no espaço das rela-
ções de amizade. A autora argumenta 
que o fato de “estar à mesa”, não impli-
ca somente na comida e na apreciação 
do prato, mas também, ao prazer e ao 
interesse das pessoas em se relacionar 
amigavelmente umas com as outras, 
“como resultado de uma disposição na-
tural para estabelecer diferentes for-

mas de sociabilidade (Rolim, 1997, p. 
03). 

Gimenes (2004) argumenta que 
os estabelecimentos de alimentos e 
bebidas podem ser considerados como 
“espaços de lazer urbano e locais propí-
cios para relacionamentos interpesso-
ais, favoráveis à vivência da sociabili-
dade nas mais diversas formas” (Gime-
nes, 2004, p.73).  Pode-se afirmar que, 
na contemporaneidade, mais do que 
nunca, os clientes não apenas buscam 
os produtos e serviços, mas também 
experiências que proporcionem viven-
ciar emoções afetivas positivas, princi-
palmente quando se contempla situa-
ções comuns à vida, tal como comer. 

Nesse viés, retomando os dize-
res de Reckziegel (2009), os elos de 
sociabilidade e demais práticas sociais 
exigem espaços que possam contribuir 
para a experiência, satisfação e prefe-
rência dos usuários. Surge daí a impor-
tância de se trabalhar com o espaço, 
com a arquitetura, dentro de seu cará-
ter multissensorial, capaz de proporcio-
nar ao usuário experiências sensoriais 
e, paralelamente, sociais. 

No contexto dos estabelecimen-
tos de alimentos, a capacidade de criar 
ambientes provedores de tais experi-
ências contribui para o diferencial eco-
nômico do empreendimento, e conse-
quentemente, do seu entorno urbano. 
De acordo com Boer (2014, p. 28), nes-
ses ambientes os clientes consomem 
mais do que meramente a comida, be-
bida e demais serviços, eles consomem 
todo o ambiente, toda a atmosfera que 
dele emana, bem como “o entreteni-
mento oferecido e as relações entre os 
convivas, e destes com os que aten-
dem”. 

Dada tamanha a relevância da ca-
pacidade de integração social de am-
bientes tais como restaurantes e bares, 
estes espaços têm sido utilizados como 

109

3.1 Aproveitamento de resíduos de 
madeira para fins energéticos

Em estudo sobre o uso energético 
de resíduos madeireiros na produção 
de cerâmicas no estado de São Paulo, 
Lopes et al. (2016) afirma que confor-
me consulta perante as associações de 
ceramistas, 80% das cerâmicas de por-
te médio no Estado de São Paulo utili-
zam a biomassa em forma de cavacos 
de madeira e que esta fonte represen-
ta de maneira significativa a realidade 
energética do setor. Lopes et al. (2016) 
também destaca que:

A opção por esse tipo de biomassa, se-
gundo as associações entrevistadas, 
se deve a quatro razões principais: 
a) disponibilidade crescente desse
material para aquisição no mercado; 
b) melhoria ambiental, uma vez que
se trata de um resíduo industrial ou 
material de origem renovável; c) ga-
rantia de maior homogeneidade na 
combustão, quando comparado com 
a lenha, em função do menor tama-
nho das partículas que o compõem 
e d) possibilidade de automatização 
da alimentação das fornalhas. Estes 
dois últimos aspectos indicam uma 
tendência estadual de substituição 
gradativa da lenha tradicionalmente 
usada e carregada manualmente por 
cavacos, com a carga das fornalhas 
sendo feita por meio de esteiras ro-
lantes. (LOPES et al., 2016, p. 685).

Outra forma de aproveitamento 
de resíduos de madeira para fins ener-
géticos é na manufatura de pellets. 
Nas últimas duas décadas, a indústria 
brasileira passou a processar um vo-
lume mais significativo de pellets para 
comercialização nos mercados interna-
cional e nacional. Os pellets são pro-
venientes do processo de compactação 
das fibras da madeira em elevada tem-
peratura e pressão. De maneira geral, 
os pellets são manufaturados a partir 
de resíduos de plantios florestais, mas 
é possível o uso de resíduos industriais 
madeireiros de espécies de elevada 
densidade e poder calorífico. Em fun-
ção destas características, os pellets 
são utilizados como substituto do car-
vão para geração de energia e para o 
aquecimento residencial e comercial. A 
figura a seguir mostra o processo de 
manufatura de extrusão de pellets.

Figura 08 – Processo de manufatura de extrusão de 
pellets (WOOD PELLET ASSOCIATION OF CANADA, 

2013).

Tabela 01 – Comparação de custos de energia para o aquecimento residencial.

Combustível Poder Calorífico Custo Unitário Eficiência $/GJ

Queima de óleo 0,037 GJ/litro 1,22 $/litro 80 41,22

Eletricidade 3,6 GJ/MWh 123 $/MWh 100 34,17

Pellets de madeira 17,5 GJ/tonelada 270 $/tonelada 80 19,29

Gás natural 0,037 GJ/m³ 0,30 $/m³ 80 10,14
Adaptado de WOOD PELLET ASSOCIATION OF CANADA (2013).
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Figura 06 – Classificação dos tipos de resíduos de 
madeira (WIECHETECK, 2009, p. 5).

De acordo com IBÁ (2016), as 
empresas do setor de árvores planta-
das, com o intuito de diminuir a gera-
ção e assegurar a melhor destinação 
dos resíduos sólidos de suas ativida-
des (florestais e industriais), têm como 
prática a gestão rigorosa dos mesmos, 
atendendo aos requisitos legais e de 
certificação relativos ao assunto.

Conforme pode ser observado na 
figura a seguir, em 2015, o setor de ár-
vores plantadas gerou cerca de 46,8 
milhões de toneladas de resíduos sóli-
dos. Destas, 33,0 milhões de toneladas 
(70,5%) foram provenientes das ativi-
dades florestais e 13,8 milhões de to-
neladas (29,5%) foram provenientes de 
atividades industriais. Há de se ressaltar 
que na atividade florestal, 99,7% de re-
síduos como casca, galhos e folhas são 
mantidos no campo em forma de pro-
teção e adubação do solo. Na ativida-
de industrial, 66,0 % dos resíduos são 
orientados para a geração de energia 
(em sua maioria nas caldeiras de vapor 
e eventualmente na geração de energia 
elétrica), 24,6% dos resíduos (cavacos, 
serragem e aparas de papel) são utiliza-
dos como matéria-prima por empresas 
do setor de árvores plantadas.

Figura 07 – Resíduos gerados, por tipo e métodos de 
disposição, 2015 (IBÁ e PÖYRY, 2015 apud IBÁ, 2016, 

p. 70).

Em relação aos resíduos da in-
dústria madeireira, Wiecheteck (2009) 
menciona que uma parte é destinada à 
produção de carvão, cabos, briquetes, 
embalagem e etc (produtos de maior 
valor agregado), mas também são uti-
lizados para queima nos fornos de ola-
rias e caldeiras, sobretudo nas regiões 
centro-oeste, sudeste e sul do Brasil. A 
maravalha (resíduo de serrarias e re-
processamento de madeira em empre-
sas de móveis) é utilizada com cama de 
aviário na criação de frangos de corte.

Em seu estudo de diagnóstico da 
geração de resíduos na produção de 
móveis: subsídios para a gestão em-
presarial, Brito (1995) citado por Ulia-
na (2005, p. 25) afirma que a indústria 
de serraria e laminação brasileira exibe 
aproveitamento médio de 49,29% e os 
resíduos provenientes de suas opera-
ções correspondem a 50,71%.

Barbosa et al. (2011) relata a con-
tribuição para a sustentabilidade da ca-
deia da madeira, através da possibilida-
de do emprego de resíduos industriais de 
materiais lignocelulósicos como matéria-
-prima na produção de pequenos objetos 
de madeira que provavelmente se trans-
formaria em cavaco para queima.
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ferramenta dentro da estratégia de re-
qualificação de áreas ou locais espe-
cíficos. Ao longo das últimas décadas, 
grande parte dos projetos apresenta-
ram o comércio e o serviço como justi-
ficativas arquitetônicas para “chamar” 
a atenção de usuários e frequentado-
res para o “novo” espaço urbano. Jaco-
bs (2011), é uma das defensoras de tal 
estratégia, defendendo que é por meio 
das pessoas que se faz ambientes (e 
ruas) seguros e convidativos. 

Como exemplo, pode-se citar o 
caso da Revitalização do Porto Madero 
em Buenos Aires na Argentina, no final 
do século XX. A estratégica localização 
e as inúmeras possibilidades oferecidas 
pelas particulares condições do entor-
no, gerou uma série de interrogações 
que resultaram na promoção de um 
concurso nacional com o objetivo de 
avaliar alternativas de desenvolvimen-
to urbanístico para a área (Giacomet, 
2008). A costa que beira o rio estava 
depredada e abandonada, e era escon-
dida pelos galpões do antigo porto. 

A variação de escala de interven-
ção definida pela pluralidade de usos e 
tipologias foi característica dominante 
no projeto, implicando em propostas 
habitacionais, de comércio e serviço, 
jardins e vias pedonais.  Ao todo, foram 
16 galpões revitalizados, localizados 
junto alinha costeira do canal, que de 
maneira integrada contribuíram para a 
requalificação do seu entorno.  

Em alguns galpões, os arquitetos 
Dujovne-Hirsch, Juan Carlos Lopez e 
Associados e Manteola, Sanchez Gó-
mez, Santos, Solsona, Salaberry (MS-
GSSS), atenderam ao programa que se 
definiu pela locação de moradias nos 
pavimentos altos e de comércio e servi-
ço no pavimento térreo. Empregou-se, 
dessa maneira, o conceito de espaço 
único, onde os ambientes de trabalho, 
lazer, serviço e descanso estariam in-

tegrados, ou segregados por estruturas 
leves (Giacomet, 2008).  A proposta de 
integração foi essencialmente trabalha-
da nos pavimentos térreos, como va-
randas abertas para o exterior, voltadas 
ao canal, ora abertas, ora cobertas. Es-
sas foram destinadas ao uso comercial 
e de serviço, sendo restaurantes, bares 
e outros estabelecimentos de alimenta-
ção os atores principais na integração 
de usos dos espaços. 

Muitas dessas varandas avançam 
sobre a “calçada”, criando nichos que 
extrapolam os limites dos galpões e 
edifícios. Além disso, tem-se os limites 
públicos transpostos pela arrumação de 
mesas dos estabelecimentos que avan-
çam sobre a calçada. Essa estratégia 
contribui para a integração do usuário 
com todo o entorno do edifício e do ca-
nal (Figura 13).  

Figura 11. Porto Madero, Buenos Aires, Argentina

Fonte: acervo autor

Ao longo de toda área de inter-
venção, muitos dos estabelecimentos 
lançaram mão de elementos arquite-
tônicos para oferecer ambientes con-
vidativos aos frequentadores. No que 
se refere especialmente à arquitetura 
de estabelecimentos alimentícios, esta 
sempre contribuiu para a promoção de 
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experiências afetivas, e ao longo dos 
últimos anos, parece ter ganhado ain-
da mais destaque. Essa estratégia pro-
longou o horário de funcionamento de 
todo o entorno do porto e criou locais 
que, atualmente, são atrativos rele-
vantes tanto para cidadãos argentinos 
como turistas. 

Figura 12. Porto Madero, Buenos Aires, Argentina

Fonte: Facebook Si si si Restaurante (https://www.face-
book. com/si-si-Si-Restaurante); Villegas Resto (https://

www. facebook.com/villegasresto/). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os espaços públicos assumem 
relevantemente a função de suportes 
para a coletividade. Alocados em regi-
ões centrais das cidades, esses espa-
ços ganham ainda mais destaque uma 
vez que concentram um grande núme-
ro de cidadãos de forma democrática e 
diversa. Uma vez que as infraestrutu-
ras urbana e arquitetônica desse centro 
deixam de atender às necessidades hu-
manas bem como não oferecem instru-
mentos e atrativos para permanência e 
convívio, as questões sobre urbanidade 
e coletivismo são descuidadas e renun-
ciadas e acabam por promover a eva-
são populacional. 

No que se refere a centralidade 
do Calçadão da Rua Batista de Car-
valho, as problemáticas associadas às 

dinâmicas urbanas mais modernas e 
contemporâneas, promoveram relati-
vas mudanças em suas características 
de coletividade, permanência e uso. 
Esse quadro é ainda mais intensificado 
quando considerado o período notur-
no, isso porque problemas como falta 
de segurança e, especialmente, falta 
de atividades, serviços e residências é 
uma realidade negligenciada tanto pelo 
poder público como o privado. 

Pode-se observar que, ao longo 
das últimas décadas, o surgimento de 
outras centralidades promoveu a mi-
gração das atividades de lazer, assim 
como de serviços, econômicas e cultu-
rais, para outras áreas de Bauru, prin-
cipalmente as alocadas na região sul. 
Essa mudança, associada a outros pro-
cessos urbanos de desqualificação es-
pacial, contribuiu para a perda do fluxo 
urbano no centro. 

Evidencia-se, contudo, que, em-
bora tenham surgidas outras centrali-
dades de comércio na cidade ao longo 
dos anos, observa-se que o centro ain-
da se constitui como polo de integração 
e vitalidade, contendo referências his-
tóricas e simbólicas que fazem parte da 
constituição da cidade de Bauru. Logo, 
à exemplo de outras cidades brasileiras 
e também internacionais, as estratégias 
de requalificação do centro, pautadas, 
principalmente, pela redemocratização 
de áreas históricas negligenciadas, sur-
gem como importante ferramenta para 
a reinserção da área ao contexto co-
munitário e coletivo da cidade. 

Isso porque, a ordenação do es-
paço promovida pelas práticas arqui-
tetônicas e urbanísticas, remodelam e 
criam padrões de comportamento, uma 
vez que possibilitam a recuperação da 
identidade e da memória local bem 
como atribuem função ao local introdu-
zindo-o novamente ao tecido urbano e 
à vida dos cidadãos.
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Embora a liderança tecnológica 
seja incontestável, o custo da produção 
de madeira no país elevou considera-
velmente. A figura a seguir mostra a 
evolução do custo de produção da ma-
deira (INCAF) em comparação com o 
índice de inflação brasileira (IPCA).

Figura 03 – Aumento do custo de produção da madeira 
versus inflação brasileira - IPCA (Adaptado de IBÁ e 

PÖYRY, 2015 apud IBÁ, 2016, p. 24).

Diante da magnitude dos núme-
ros, do desafio de tornar-se cada vez 
mais competitiva e dos aspectos eco-
lógico e sustentável envolvidos, o uso 
dos resíduos se torna assunto impor-
tantíssimo dentro do fluxo de agrega-
ção manufatureiro da madeira.

3. ASPECTOS RELEVANTES
E APLICAÇÕES DO 
APROVEITAMENTO DE RESÍDUOS 
DE MADEIRA

A geração de resíduos ocorre ao 
longo de toda a cadeia produtiva da 
madeira. A figura a seguir mostra os 
principais tipos de resíduos de madeira 
gerados ao longo das atividades flores-
tais e industriais, bem como resíduos 
provenientes de descarte de produtos 
acabados de madeira.

Figura 04 – Diversos tipos de resíduos de madeira.

Em seu estudo sobre o gerencia-
mento de resíduos na indústria de pisos 
de madeira, Nolasco e Uliana (2014) 
aborda o modelo integrado de gerencia-
mento de resíduos, o qual de maneira 
sistêmica, abrangente e principalmente 
baseado em ações para tratar os resí-
duos, possibilita a obtenção de maior 
rendimento industrial, aproveitamento, 
prevenção e minimização da geração, 
redução do volume e periculosidade e 
disposição final adequada dos rejeitos. 
A figura a seguir mostra o modelo in-
tegrado de gerenciamento de resíduos.

Figura 05 – Modelo integrado de gerenciamento de 
resíduos (NOLASCO e ULIANA, 2014).

Conforme pode ser verificado na 
figura a seguir, no projeto de apoio às 
políticas públicas na área de gestão e 
controle ambiental, Wiecheteck (2009) 
classifica os tipos de resíduos de ma-
deira de acordo com sua origem. 
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Palavras-chave: Resíduos de Madeira; 
Aproveitamento; Gerenciamento.

ABSTRACT
The objective of this work is to highlight 
the relevance of the generation of wood 
residues in the Brazilian context of 
forest and industrial activities, as well 
as to report that the management and 
adequate use of these residues provide 
opportunities for increasing industrial 
efficiency, value adding and utilization 
of Wood waste as a raw material for 
alternative products, cost reduction 
along the manufacturing aggregation 
flow of wood and mitigation of the 
environmental impacts from improper 
disposal.

Keywords: Wood Residues; Use; 
Management.

1. INTRODUÇÃO

O Brasil é um dos maiores culti-
vadores mundiais de árvores plantadas 
para fins de processamento industrial. 
Segundo IBÁ (2016), em 2015, a área 
de árvores plantadas para fins indus-
triais atingiu 7,8 milhões de hectares no 
Brasil. Um aumento de 0,8% em rela-
ção a 2014.

Nos últimos 15 anos, houve um 
aumento sensível no custo de produ-
ção da madeira no Brasil. Adicionado 
ao fato de que o consumo de produtos 
industrializados oriundos da madeira 
tem crescido e que ao longo da cadeia 
de manufatura da madeira há geração 
significativa de resíduos, se faz neces-
sária a ampla utilização destes para o 
aumento da produtividade, diminuição 
dos custos e aproveitamento de um 
recurso já existente para geração de 
riqueza ou agregação de valor, o que 
contribui para um meio ambiente me-
nos poluído e mais sustentável.

2. CONTEXTO BRASILEIRO DAS
ATIVIDADES FLORESTAIS E 
INDUSTRIAIS DA MADEIRA

A figura a seguir mostra a evolu-
ção da área de árvores plantadas em 
milhões de hectares no Brasil em 2015 
e a distribuição destas por estado.

Figura 01 – Área de árvores plantadas no Brasil, 2015 
(Adaptado de IBÁ e PÖYRY, 2015 apud IBÁ, 2016, p. 

38).

A elevada produtividade das ár-
vores plantadas no Brasil faz com que 
a indústria brasileira de base florestal 
seja reconhecida mundialmente. O país 
manteve a liderança no ranking global 
de produtividade florestal (IBÁ, 2016). 
A figura a seguir mostra a produtivi-
dade e a rotação média de árvores do 
Brasil em comparação a outros países.

Figura 02 – Produtividade florestal e rotação média 
de árvores do Brasil em comparação a outros países 
(Adaptado de IBÁ e PÖYRY, 2015 apud IBÁ, 2016, p. 

42).
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As novas concepções projetuais 
recaem sobre o redesenho da economia 
urbana bem como buscam maximizar a 
utilização dos recursos existentes, es-
pecialmente os bens patrimoniais, utili-
zando o aporte financeiro público e/ou 
privado (Zancheti, 2009). A tendência é 
a aproximação do projeto à escala hu-
mana, criando possibilidades espaciais 
de fluxo e permanência.

Destaca-se, que no que tange às 
problemáticas do vazio noturno, o lazer 
surge como uma forte estratégia para 
chamar a atenção de usuários nesse 
período, contribuindo, assim, para a re-
qualificação da área central, por meio 
de uma nova dinâmica noturna. 
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RESUMO
Este trabalho tem por objetivo 
evidenciar a relevância da geração 
de resíduos de madeira no contexto 
brasileiro das atividades florestais 
e industriais, bem como relatar que 
o gerenciamento e aproveitamento
adequado dos mesmos proporcionam 
oportunidades de aumento da eficiência 
industrial, agregação de valor e 
utilização de resíduos de madeira como 
matéria-prima de produtos alternativos, 
redução de custos ao longo do fluxo de 
agregação manufatureiro da madeira 
e mitigação dos impactos ambientais 
provenientes do descarte inadequado.
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Figura 10. Rendering aplicado ao Design.

Fonte: Arthur Henrique Martins Júnior.

NOTAS CONCLUSIVAS

Nos últimos anos temos visto o 
emprego exagerado das técnicas di-
gitais no processo do design, enten-
demos que tal evolução é significativa 
e corrobora para uma apresentação 
muito próxima ou quase real dos ob-
jetos projetados; no entanto observa 
que ainda existem limitações que inter-
ferem no processo criativo do design, 
pois os mesmos se acabam moldando 
aos limites e ferramentas disponíveis 
pelos softwares utilizados.

Entendemos também e temos a 
certeza que as ferramentas manuais ou 
emprego das técnicas atuais são ainda 
a melhor opção de se expressar intui-
tivamente, sem as amarras dos limites 
que os processos digitais impõem às 
superfícies mais sutis que o traço ma-
nual proporciona na ação gestual do 
designer, aplicando-o corretivamente 
no processo de concepção. 

É nessa gênese que as técnicas 
manuais são necessárias e significati-
vas para traduzir de fato o objeto con-
cebido e estabelecido pelo profissional; 
portanto a técnica do rendering é uma 

das mais rápidas e precisas que pro-
porciona expressar de maneira mui-
to realista e limpa o objeto concebido 
e projetado no bidimensional. Assim, 
esperamos ter contribuído para que o 
designer e arquiteto amplie e exercite 
sempre seus conhecimentos e aplique-
-os de maneira assertiva em seus pro-
jetos.

REFERÊNCIAS

CASTILHO, M.; STRAUB, E.; BIONDAN, P.; 
QUEIROZ, H. abc do Rendering. Infolio Edi-
torial. Curitiba, 2004.

RODRIGUES, O. V. Ilustração e modelagem 
aplicadas ao desenho industrial. Faculda-
de de Arquitetura, Artes e Comunicação – 
UNESP – campus de Bauru. Bauru, 1991.

h t t p s : / / b r . p i n t e r e s t . c o m /
pin/388998486542235688/ Acessado em 25 
de janeiro de 2017.

BIBLIOGRAFIA RECOMENDADA

CASTILHO, L. Apostila de Rendering Auto-
motivo. Página consultada em 25 de janeiro 
de 2017,< http://pt.scribd.com/doc/77081829/
Apostila-de-Design-Automotivo.

NAKATA, M. K.; SILVA, J. C. P. da. Desenho 
para design – uma contribuição do desenho 
de observação na formação de designers. 
Bauru: Canal 6 Editora, 2011.

NAKATA, M. K.; SILVA, J. C. P. da. Concept 
Art para Design – criação visual de objetos e 
personagens. Bauru: Canal 6 Editora, 2013.




